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SUMARIO

PRESIDENCIA DA REPUBLICA:
Decisao com Forca de Lei n° 2/81: |

Rccebe na Ordem Juridica Interna da Republica de Cabo
Verde, o Tratado da Comunidade Econémica dos Es-
tados da Africa Ocidental (C.E.D.E.A.O.).

[Co o o o o o e o e oo e fo T e e e e e

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Becisiio conv Forga de Lei n. 2/81
de 11 de Fevereiro

Usando da faculdade conferida pelo artigo . da Let
sobre a Organiza¢io Politica do Estado, de 5 de Julho
de 1975, decido para ter For¢a de Lei o seguinte:

Artigo 1. Nos termos do artigo 8.°, n.° g, da citads
Lei, ¢ recebido na Ordem Juridica Inicrna da Repuablica
de Cabo Verde o Tratado da Comunidade Econdémica dos
Estados da Africa Ocidental (C.E.D.E.A O.), cujo texto
em francés e a respectiva tradugdo para o portugués fazem
parte integrante da presente Decisdo com Forca de Let,
a que vém anexos.

Art. 22 A presente Docissio com Forga de Lei entra
imediatamentc em vigor e o mencionado Tratado produ-
zira efeitos de confomndade com o que ncle se estipula.

Publique-se,

Presidéncia da Republica, 14 dec Novembro de 1980.
— O Presidente da Republica, ARISTIDES MARIA
PEREIRA.

O

O

O

O

o

Tratado da Comunidade Econdmica dos Estados
da Africa Central

(C.E.D.EA.0)
PREAMBULO

Presidente da Republica da Costa do Marfim,

Presidente da Republica, Chefe de Estado, Chefe do
Governo Militar Revoluciondrio, Presidente do Con-
sctho Naclonal da Revolugio do Daomé.

presidente da Republica da Gambia.

Chefe de Estado, Presidente do Conselho Nacional
de Salvacio da Republica do Ghana.

Chefe de Estado, Comandante em Chefe das Forcas
Armadas Populares ¢ Revolucionidrias. Presidente da
Republica da Guing,

Presidente da Republica da Guiné-Bissau.
Presidente da Republica do Alto-Volta.
Presidente da Reptiblica da Libéria.

Prosidente do Comité Militar de Libertagﬁo Naclo-
nal, Presidente da Republica do Mali.

Presidente da Republica Istdmica da Mauritinia.

Chefe de Estado, Presidente do Conselho Militar Su-
premo da Republica do Niger.

Chefe do Governo Militar Federal, Comandante em
Chefe das For¢as Armadas da Republica da Nigéra.

Presidente da Republica do Senegal.
Presidente da Republica da Serra Leoa,

Presidente da Republica do Togo.
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Conscientes da néoessidade imperiosa de acelerar, esti-  ras e no dominio dos assuntos sociais ¢ culturais com o
mular e fomentar o progresso econdémico e social dos  objectivo de elevar o nivel de vida dos seus povos, incre-
seus estados com vista a melhorar o nivel de vida dos mentar e mabter a estabilidade econdmica, reforgar as
seus povos; relacGes entre os seus membros ¢ contribuir para o pro-

Convencidos de que a promogio do desenvolvimento gresso ¢ desenvolvimento do continente Africano.

ecnomico harmonioso dos seus Estados exige uma coope: 2. Para os fins enunciados no paragrafo precedente

ragdo cconémica eficaz que paska esseNicalmente por uma ¢ de harmonia com as disposiges part’culares do pre-

' politica resoluta ¢ combinada de independéncia; sente Tratado, a acgdo da Comunidade procossarse-i por
ctapas, sobre:

Reconhecendo que a integragio progressiva das ecoDo-
mias dos paises da sub-regiio exige uma anilise objec-
tiva e a consideracio do potencial econémico ¢ dos inte-
resses de cada Estado;

Admitindo a nccessidade de 1¢partir duma maneira justa
¢ equitativa as vantagens da cooperacio entre Os Esta-
dos-Membips;

Tendo preseinte que as modalidades de cooperacio
ccondmica bilateral e multilateral existentes na sub-re-
gifo justificam a esperanca numa cooperacio mals alar-

gada;

Evocando , Declaragdo sobre a Cooperacao, o Desel-
volvimento e a Independéncia Econémica de Africa adop-
tada pela Décima Conferéncia dos Chefes de Estado ¢
de Governo da Unidade Africana;

Conscientes de que os esforqos para a Cooperagio sub-
—ngfonal nio devem entravar nem contrariar outros es-
forcos do mesmo género que visem promover uma Co0-
peracio mais ampla am Africa;

Afirmando que o objectivo final dos seus esforgos ¢ o
desenvolvimento econémico acelerado e com alicerces $6-
lidos dos seus Estados, bem como a criagio duma socle-
dade homog¢nea, tendente 3 unidade dos paises da Africa
Ocidental, nomcadamente pela eliminacio dos obstécu-
los de todo o género A livre circulagio des bens. dos capi-
tais e das pessoas;

DECIDEM 1nstituir uma Comunidade Econdémica dos
Estados da Africa Ocidantal ¢ ACORDAM as disposicoes
seguintes:

CAPITULO I
Os Principios
Artigo 1.°
Criacio e Composicio da Comunidade

1. Pelo presente Tratado as Altag Partes Colitratantes
instituem entre Elas uma Comunidade Econémica dos
Fstados da Africa Ocidental (CEDEAO) doravante deno-
minada «A Comunidaden.

2. Sio membros da Comunidade e doravante referidos
como «Estados-Membros», os Estados que ratifiquem ®ste
Tratado e qualquer outro Estado da Africa Ocidental
que a ele adira,

Artigo 2.°
Objectivo da Comunidade

1. O fim da Comunidade é promover a cooperagao ¢
o desenvolvimento em todos os dominios da actividade
econémica, particularmeute nos dominios da industria,
transportes, telecomunicagdes, energia, agricultura, recut-
sos Naturais, comércio, questes monetirias e financel-

Os Estados Mcembros nao se poupario a esfor¢os na
planificacio ¢ orientagio das suas politicas com vista a
reunir as condigdes favoriveis d realizagio dos Objecti-
vos da Comunidade; em particular, cada Estado Membio
adaptars todas as medidas susceptiveis de asscgurdr a
adopgio dos textos legislativos mecessdrios a aplicacio do
presente  Tratado,

1. As Instituicdes da Comunidade serdo as seguintes:

(a) A Conferéncia dos Chefes de Estado e de GO
verno;

(a) A eliminagio, entre os Estados-Membros, dos di-
reitog aduanciros e de guaisquer outrdg taxas
de efeito equivalente na importacio e na expor-
tacio de mercadorias;

(b) A abolicdo das restricoes quantitativas e adminis-
trativas ao coméicro entre os Estados-Membros;

(¢) O estabelecimento de uma pauta aduaneiry co-
mum ¢ de uma politica comercial comum pari
com paises tercelros;

(d) A supressio, entre os Estados-Membros, de obs-
tdculos A livre circulacio das pessoas, dos ser-
vigos e dos capitais;

(e) A harmonizacio das politicas agricolas e pro-
mogio de projectos comunitarios dos Estados
-Membros nomeadamente nos dominios da co-
mercializacio, da pcsclufs;l ¢ no das empreras
agro-industria’s;

(f) A rcaliza¢io de programas referentes ao desen-
volvimento comum nos scctores de transporte
comunicagoes, encrgia e de outros cqu'pamen-
tos de infraestrutura assim como a clabora a”
de uma politica comum nesscs dominios:

(g) A harmonizacio das politicas economicys e indus-
triais dos Estados-Membros e a supreseio das
disparidades no nivel de desenvolvimento dos
Estados-Membros;

h) A harmon'zacio das politicas monetirias dos
Estados-Membros necessaria @0 bom funciona-
mento da Comunidade;

(1) A criagio de um Fundo de Cooperacio. de Com-
pensacio ¢ de Desenvolvimento;

(j) Quaisquer outras actividades que visem alcan-
car os objectivos comuntirios que os Estados
Membros possam empreender em comum a todo
0 momento,

Axtigo 3.°

Obrigacio geral

\

CAPITULO II
Das instituicdes da Comunidade
Artigo 4.°

Instituicoes
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(6) O O Consclho de Ministros;

(c) O Secretariado Executivo;

(d) O Tribunal da Comunidade;

(e) As seguintes Comissdes Técnicas ¢ Especializa-
das:

—A Comistdo do Comércio, das Alfandegas,
da Emfgragio, das Questdes Monetdrias ¢
dos Pagamentos;

— A Comissio da Industria, da Agricultura €
dos Recursos Naturals;

— A Comis3o dos Transportes, das Telecomu-
nica¢des ¢ da Energla;

— A Comyssio dos Assuntos Socials ¢ Culturals:
€ quaisquer outras cOmissges Ou orgios
que possam vir a ser criados pda Confe-
réncia dos Chefes de Estado e de Governo
ou que forem estabelecidos ou previstos
pelo presente Tratado.

2. As institui¢des da Comunidade exercerio as suas fun-
¢oes ¢ actuardo dentro dos limiteg dos poderes que lhes
sdo conferidos pelo presente Tratado ¢ pelos protocolos
anexos.

Antigo 5.°
A Conferéncia dos Chefes de Estado e de Governos
Criacao. Composi¢io e FuncCges

1. £ criada pelos presentes uma Conferéncia dog Che-
fes de Estado ¢ de Governo, dos Estadog Membros, dora-
vante denominada «A Conferénciay que serq a princi-
pal Instituicio da Comunidade.

2. A Conferéncia compete assegurar o direcio-geral e
o contrdle das funcdes executivas da COmunidade com
vista ao desenvolvimento progressivo desta ¢ & realizacdo
dos scus objectivos,

3. As decisdes e as direct!vas da Conferéncia opriga-
rdo todas as instituicdes da Comunidade,

. A Conferéncia reunirsc-i pelo menos umgp vez por
ano. Ela estabelece o seu regimento, nomeadamente 1o
que Tespeita a convocacio das rcuniges, a conducido dos
debates € & ordem pela qual, em cada, ano a presidéncia
da Conferéncia sera atribuida rotativamente a um outro
membro da Conferéncia.

—_—

Artigo 6.°
Conselho de Ministros

Criagao, Composicio e Funcoes

1. E criado pclos presentes um Conselho de Ministros

que compreende dois representantes por cada Fstado
Membro.

2. O Conselho de Min/strog terg por mandato:

(a) Zelar pelo bom funcionamento e desenvolyimento
da Comunidade de conformidade com o pre-
sente Tratado;

(b) Fazer recomendacoes 4 Confeiéncia sobre s pro-
blemas de politica geral com vista a assegurar
o funcionamento e o desenvolvimento cfica, ¢
harmonioso da Comunjidade;

(c) Dar directivas a todas as outras instituicges da
Comuntdade dependentes da sua autoridade;

(d) Exercer todos os poderes que lhes forem confe-
ridos e assumir todas as outras fungdes que
Ihe forem atribuidas pelo presente Tratado.

3, As ded'sdes e directivas do Consclho de Ministros
obrigam as institui¢gdes da Comunidade sob sua autori-
dade salvo se a Conferéncia decidir em contririo.

4. O Conselho de Ministros reunir-se-i duas vezes
por ano devendo uma destas sessdes ter lugar imediata-
mente antes da sessdo anual da Conferéncta.

Em caso de nccessidade, o Conselho de Ministros po-
derd ser convocado extraordinariamente.

5. Sob reserva das directrizes que a Conferéncia lhe
possa dar, o Conselho de Ministros estabelecers o seu
regulamento, nomeadamente Mo que respeita & convoca-
¢io das suas reuniges, conduc¢io dos dcbates, execucio
de outras tarefas que lhe sejam confiadas, a ordem pela
qual, em cada ano, a Pres'déncia do Conselho de Minis-
tros serg atribuida rotativamente a um outro memhbto do
Conselho.

6. Quando um Estado-Membro formular uma objeccdo
a uma proposta submetida a decisio do Conselho de Mi-
nistrod, essa proposta seri submetida a declsdo da Con-

feréncia a menos que a objecgdo seja retirada.
Artigo 7.°
Decisoes da Conferéncia e do Conselho de Ministros

A Conferéncia estabelecerd as normas a segu’r para @
notificacio das suas decisdes ¢ directivas e das do Con-
sclho de Ministros bem como as normas respeitantes i
wa aplicagio,

Artigo 8.°

O Secretariado Executivo

1. E criado um Secretariado Executivo da Comunidade,

2. O Secretariado Executlvo seri dirigido por um Se-
cretirio Executivo nomeado pela Conferéncia por um
periodo de quatro anos renovdvel uma sé vez, por um
outro de quatro anos.

3. O Sccretirio Executivo nio poderd ser dem'tido
das suas funcGes sendo pela Conferéncia, por rccomen-
dicdo do Conselho de Ministros.

4. O Secretdrio Execut'vo ¢ o funciondrio exccutivo
principal da Comunidade. Sera assistido por do’s Secrc-
tros ExCcutivos-Adjuntos, nomeados pelo Conselho de
Ministros,

5. Além do Secretirio Executivo e dos Sccretirios-
-Adjuntos, 0 Secretariagdo Executivo compreende ym Con-
;rolador Financeiro e todos o8 outros funciondrios cujos
wgarcs possam ser criados pelo Conselho de Ministros.

6. As medalidades e as cond!cées de cmprego do Sc-
cletario Executivo e dos outros funcionirios do Secreta-

riado reger-sc-i0 por normas estabelecidas pelo Conselho
de Munistros.

7. Sob reserva da importancia primordial em asscourar

a Comunidade os servicos de pes o
; ae SCTV ¢Os de¢ pessoas que Possuam 2as mais

altas qualidades de trabalho e de competéncia técnica,

e ————
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sera tda em conta, na nomeacio de funcioniros para
o$ postos do Secretariado Executivo, a necessidade de man-
ter uma reparticio equitativa destes pestos entre os ctda-
ddos dos Estados-Membros.

8. No exercicio das suas fungoes, o Secrctirio Exccutivo
e os funciondrios do Secrctariado Executivo serjo respon-
sdvels somente peranie a Comunidade.

9, O Secretdrio Executivo encarregar-se-i da adminis-
tracio corrente da Comunidade e de todas as suas insti-
tulgoes.

10. Ao Secretario Executivo comipete:

@) Prestar, convenientemente, os seus $Crvicos as iNs-
ti§ui§()es da Comunidade ¢ apoli-las no cxet-
cicto das suas funcoes;

(b) Seguir permanentemente o funcionamento da
Comunidade e, caso necessir’o, prestar contas
a0 Conselho de Ministros dos resultados deste
exame;

‘¢) Submeter um relatério de actividades a todas as
sessges do Conselho de Min'stros ¢ da Confe-
réncdia;

(d) Empeender todos os trabalhos ¢ ¢studos ¢ asscgu-
rar os servicos relativos aos objcctivos da Co-
munidade que possam ser-lhe conflados pclo
Consclho de Ministrtos ¢ formular tambdém,
sobre este assunto, todas as propostas destina-
das a contribuir para o efidente ¢ harmonioso
func’onamento ¢ desenvolvimento da Comu-
nidade.

Artigo 9.°
Comissoes Técnicas e Especializadas
Criacao, Composi¢io e FuncCoes

1. Serio criadas as seguintes Comissaes:

(a) A Comissio do Comércio, das Alfandegas du
Emigracio, das Questdes Monetirias ¢ de Paga-
mentos;

(b) A Comissdio da Industria, da Agricultura e dos
Recursos Naturais;

(c}) A Comissio dos Transportes, Telecomunicagoes ¢
da Energia;

(d) A Comissio dos Assuntos Soclais ¢ Culturais.

2. A Conferéncia pode a qualquer momento, sc julgar
necessario, criar novas Com'ssocs,

3. Cada Comissio compreende um representante desi-
gnado por cada Estado-Membro  Os representantes pode-
rio ser assistidos por consclh€nos,

4- A cada Comissio compete:

(v) Apresentar periédicamente  relatorios ¢ reco-
mendacoes a0 Colselho de Ministros, por inter-
médio do Secretariado Executive, pol sua ini-
clativa prépria ou a pedido do Conselho ou
do Secretirio Executlyo;

(b) Cumprir todas as outras fungées quc lhe possam
ser atribuidas em aplicacgio do presente Tra-
tado,

5. Sob reserva das directivas que lhe possam ser dadas
p¢lo Comselho de Ministres. cada Comissio reunir-sc-d

quantas vezes forem necessjriag para a boa execucio das
fungoes qae lhe forem atribuidas e estabelecers o seu
regulamento interno nomeadamente no que 1'cSpcita a
convoca¢io das suas reunides, a3 conducio dos debates €
a4 execucdo de outras tarefas que lhe sejam confiadas.

Artigo 10.°

1. Um Auditor da Comunidade serg nomeado ¢ demi-
tido das suas fungées pela Conferéncia sob proposta do
Conselho de Ministros.

2. Sob reserva das disposi¢oes do parigrafo precedente,
o Conselho de Ministros estabelecerd as normas que de-
verdo regular as modalidades. condicges de emprego e oS
poderes do Auditor.

Artige 11.°
Tribunal da Comunidade

1 Serii criado um Tribunal da Comunidade que asse-
gurard o respeito pelo direito e pelos principios da equ'-
dade na interpretacio das cliusulas do presente Tra-
tado.

Serd, além disso, encarregado da solucio dos diferen-
dos que The forem submetidos de harmonia com o artigo
56.0 do presente Tratado.

2. A composicio. a competéncia. o estatuto ¢ todas as
oullas  qucstoes relativas ao Tribumal serio d€termina-
dos pela Conferéncia,

CAPITULO IIT
Regime de Trocas
Artigo 12.*
Liberalizacio das Trocas

Uma Uniio Aduaneira eittye os Estados-Membros sera
cstabelecida wrogressivament€¢ no decurso de um periodo
de transicio de quize (13) anos, a pattir da entrada
definitiva g vigor deste Tratado e de conformidade
com as disposi¢oes do presente Capitulo. No selp desta
Unido scrio eliminados os direitos aduaneiros e as taxas
de cfeito equivalente gue incidamy sobre as importa-
¢oes. As restrigoes ou interdigio de natureza contingen-
tire, quantitativa e similar, bem como os obsticulos
acministrativos ao  comércio entre os  Estados-Membros
serio igualmente eliminados. Além disso, serd adoptada
uwa pauta aduanteira comum relativamente a todas as
mercadorias  importadas nos Estados Membros, prove-
nentes de paises terceiros,

Artigo 13.°
Direitos Aduaneiros

1. Com excepgdo dos direitos ¢ taxas previstas no ar.
tigo 17.° 0s Estados Membros reduzirdo e finalmente eli-
minario os dircitos aduaneiros ¢ outras taxas de efelto
cquivalente percebidas na importacio de mercadorias
que benef’ciam do Regime Pautal da Comunidade, pre
visto no artigo 15.° do presente Tratado. Estes direitos
¢ outras taxas scrio doravante denominados «direitos de
importacion.
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2. Nos dois (2) anos sCguintes a entrada definitva
em vigor do presente Tratado. um Fstado Membro njo
serd obrigado a reduz v ou a suprimir os direitos de im-
portatio. No accurso desse wetfodo de dois (2) anos, o0s
Estados Membios nao criirdo noves direitos ¢ taxas Gom
aumentardo as i oxistentes ¢ transiuetiido ao  Secrcto-
riado Exccutivo todas as informracdes relativas aos direitos
de importagio para cstudo das instituicdes competentes
da Comunidade.

a. A partir do periode de dois (2) a%os meacionado no
pardgrato 2.° do presente artigo ¢ no decurco do periedo
seouimnte de oo (3) avos. os Estadeos Membros cduzitio
progressivamente, até & completa ¢liminacio, os direi-
tos de impo:tacdo. scgundo um progriama que seri sub-
metdo ao Congetho de Mmistros pela Comissio do Co-
mércio, das Alfdndegas, da Emigracio, das questdcs Mo-
neidriss ¢ dos Pagamentos. Esse programa terd particular-
mente em cofita, ds cousequéndcias da reducio ¢ da Supres-
sdo dos direitos de importacio sobre as reccitas dos T-
tados-xfembros, 4 {im de¢ evitar qllaiqucl’ perturbacio nos
endimentos que advém para os Estados Mombros desses
dreitos de importagéo.

4 A Conferéncia podavd. a todo o momento, por le-
cemandagio do Cotsclho de Miniswos, decidr que qual-
quer dircito de importacdo sCja reduzido mais rapidamen-
te ou supriaydo mais «edo giic o recomendado peta Comis-
520 do Com¢reio, das Alfindegas. da Fzigragio, das Ques-
rocs Monetirias ¢ dos Pagamentos. Todavia, o Concelho

de Mon'stros examinargd, pelo menos daze (12) meses an-
tes da data e quc cssa reducan ou esta susressio deva
entrar em vigd', se ¢sSa reduc

apl cavd o uma purte
cu A tetalidade das mercadoriag cettos ou 2 todos os
isltades-Membios ¢ sublieteri o vesultado desse exame 3
20 da Conferénci

Artigo 14.°
Pauta Aduaneira Comum

1. Os Fstados-AMembros acordan
TUeSSing dle

o cstabelecime:ito pro-
Pauta Aduantira Comum

: 0 grie ros-
veita g tedas as mercador s ‘mportadas ros Estados-Mcem-
bros ¢ provenientes de terceivos paisos,

2. No fmal do periodo de oite (8) unes mencionado Do
zasdgrafo 3.0 do artigo 19.° desie Tratado ¢ no decurso dos
HICo (3) anos scguinies, os Estados-Membtos sunrimirio.
de harmonia com um programa a »ropor pela Comissio
de Comérco, das Alfandegas, da Imigracio. das Qucsties
Monctinias

¢ dos Paganxentos, as d-ferencas que existi-
rom entre as svas tarifas aduaneiras exteriores.

3. No decurso do mCsmo periodo g supracitada Com's-
330 velard pelo estabelesimenie de uma nomenclatura
aduanciva ¢ cstatistict comum a todos os Estados-Mcem-
bros.

Artigo 15.°

Regime Pautal da Comunidade

1. De conformidade com us disposicaes do presente
Tratado, beneficiario do Regime Pautal da Comunida-
de as mercadorias origindrias dos Estados-Memb:os expe-

didas do territhip de um Estado-Membro para o terrigo-
rio d¢ outro Estado-Membro.
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2~ definicio da nogdo de produtos origwir os Jos
Estados-Membros seri objecto de um  Protocole quc se
anexard ao presente Tratado.

3. A Comissao do Comdrcio, das Altiandegas, da Imi-
gracdo. das Questées Monetdrias ¢ dos Pagamentos exa-
inunard peripdicamente as emendas que deverio ser in-
aoduzidas nas regras referidas no pardgrafo 2 do presen-
te artigo para as tornar mais siknples ¢ malis liberais. Pa-
a assegurar a sua aplicacio satisfatoria e equitativa, wode
o Consclho de Ministros, periodicamente, emendar essas
](’g] as.

Artigo 16.°
Desequilibirio do Comiércio

1. De hamoria com oy dispesicoes do presente artigo,
o comércio considerar-se-i desequ:librado quando:
(a; Aumceniem as importacoes de um Estado-Mem-
bro de um determingdo prodtto proveniente de
uny outro Estado-Membro;

(1) Em razio da reducdo ou da Suplessio dos
dircitos ¢ taxas sobre essc produto;

(i) Porque os dircitos ¢ taxas impostas pelo
Estado Membro exportador sobr¢ ag im-
portagdes de matérias pranas Utilizadas
para o fabrico do rcferido produto sio
mais balxas quc os dirciiog ¢ taxas cot-
tespondentes impostas pelo Fstado Mem.
bro importador;

(b) Este aumento das mportagdes provoca ou scja
susceptivel de provocar um prejufzo grave i
producio desse produto pclo  Estado-Membro
importador,

2. O Consclho de Ministros examinari a questio do
desequilibrio ¢ as suas causas. Tomard as medidas neces-
siias com o fim de agir gobre as causas desse dCquu‘h’-
hrio.

5. Em caso de desequilibrio do comércio ¢m detrimento
de e Estado-Membro, vesultante de Umn redugio ou
supressio abusivas dos dircitos ¢ taxas ope'adas por Um
oulro Feindo-Membio, o Conselho de Minisiros encar-
veoar-ge-d da questao ¢ exam Na-la-d. com o fin de obter
uma solucio equitativa,

Artigo 17.°
Direilos fiscais e impesios internos

1. Os Istados-Membro$ comipromelenm-se a nio aplicar
directa ou indirectamente &s mercador. as imponadas de
qualquer Estado-Membro etcargos fiscals superiores aos
quc incidam sobre mercador:as nacicnais similarcs ou per-
ceber estes encargos de forma a gssCgurar uma protectao
cfectiva as mercadorias Dacionais.

2. Os Estados-Membros climinario, o mais tardar um
(1) ano apos o f'm do periodo de dois (2) anos mencio-
nado no parigrafo 2.° do artigo 13.° do presente Tratado,
os direitos ¢ taxas ilternas em vigor destinadas a pro-
teger as mercadorias naciona’s. No caso de, por motivo
de obrigacdes provenientes de um acordo concluido por
um Estado-Membro, este se encontrar impossibilitado de ge
conformar com zs disposicges do preésente artigo, este




6 SUPLEMENTO AO «BOLETIM OIICIAL» DE CABO VERDE N 6-—11 DE FEVEREIRO DE 1981

Estado-Mcmbro notificari o facto ao Consclho de Mi-
Distros ¢ COm'p‘-'OmCKCr-SC—;'L a nao prorrogar nem relo-
var esse acordo.

3. Os Estados-Membros climinario progriessivamente
fodos os direitos fiscais destinados a proteger os produtos
locais, o ma's tardar até ao fim do periodo de oito (8)
anos .encignados No patdgrafo g.° do Capitulo 1.2 do
present¢ Tratado.

4. Cada Estado-Membro, o mais tardar wté 20 lim do
periodo de dois (2) anos menconado no pavdagrafo 2.7 do
artigo 13.° do presente Tratado, notificari yo Constlho
de Ministros os dircitos que pretenda aplicar, em virtude
das d'sposicoes do parigrafo 9.2 do pré-ctado artigo.

Artigo 18.°

Restricées cuantitativas sobre os Rens
Originarios da Comunidade

1. Exceptuadas as disposi€oes que podem ser previstas
ou autorizadas pelo presente Tratado, cada Estado-Mem-
bro compromete-se a reduzir progressivamente ¢ a elimi-
nar defentivamente, de conformidade com wm programa
a propor pela Comissio do Comércio, das Alfandegas,
da Imigragdo, das QucStdes Monetdrias € dos Pagamentos, o
mais tardar até dez (10) anos apds a entrada delinitiva
em vigor do presente Tratado, todas as restricdes ou in-
terdi¢oes de naturcza contigeltiria, quantitativa € s:-
milares que se apliquem no scu territério & importa-
cio de mercadorias orlgindrias de oulros Estados-Mem-
bros ¢ a nao Mtroduzir posteriormente novas 1estricoes
ou interdigoes.

2. A Conferéncia pode, 3 todo o momcento. oor reco-
mendagio do Consclho de Ministros, decidiv que todas
as restricoes ou interdicoes de natureza C(mligentél'izi.
quantitativa ¢ ssmlares serdio reduzidas mais rapidamente
ou suprmidas mals cedo que o récomendado pela Co-
nassio do Camércio, das Alfandegas, da Imigracio, das
Questoes Monetdnias ¢ dos Pagamentos.

3. Um Fstado Membro pode, apds ter mnotificado os
outros Estados Membros da sua intencio, introduzit,
manter ou aplicar restrigoes ou interdi¢ses respeitantes:

(a) A aplicacio das lels ¢ regulamentos sobre a sc-
guranga;

(b) Ao controle de armas, municocs e de todos os
outros cquipamentos militares ¢ materials de
gu'ﬂi"l'll;

(c) A proteccio da saude ou da vida huwata, dos
animais ou das plantas ou & protec¢io da mo-
ralidade publica;

(d) Ao trafego de ouro, prata ¢ pedias p:cciosis ¢
SCN1-prec - usds:

(¢) A proteccio dos tesouros nacioblals;

desde que o Estade-Membro nao excerca este direito de
introduzir ou continuai a manter restricoes ou interdi-
cdes permitidas por este paragrafo, por forma a criar obs-
taculos a livre cirenlacio das miercadorias considerada no
presente artige.

Artigo 19.°

Dumping

1. Os Fstados-Membros comprometenl-se a impedir a
pratica do dumping de mercadorias no seio da Comull.-
Jade.

2. Nos termos do presente artigo «dumpingy  signi-
fica o transferéncia das mercadorias origingrias de um Es-
tado-Membro com destino a outro Estado-Membro para
venda:

(a) N\ wm preco inferor ao preco comiparivel prati-
cado para mercadorias semelhantes no Estado-
-Menbro de onde provém  eStas mercadorias
(considerando todas as diferengas de condi¢ses
de venda ¢ de taxagio ou de qualqUer outro
lactor que afecte a compatacdo dos precos;

() Fm condiches susceptivels de wrejudicar a pro-
ducio de mercadorias semelhantes Deste Estado-
-Membro.

Artigo 20.°
Tratamento da Nacio mais Favorecida

1. Os Estados-Membros acondam mutuamente no que
respeita ao comércip entyre eles, o tratamento da nagio
mais favorecida € em ¢1so algum. as concessoes tarifarias
conrentidas a um terceiro pais. em aplicacao d= um acor-
do corcluido com um Estado-Mambro, poderdo ser mais
favorive’s que as que #do aplicadas ¢m virtude do pre-
sente Tratado.

2. O lexto dos acordos visados no ~par;igraf0 1 serad comu-
nicado ao Scectariado Execcutivo da Comunidade pelos
Lstados-Membros que  dcles fazem parte.

5. Nenhum acordo cotcluido entre wt Estado-Membro
¢ um tereeiro pais, p“Cvcndo a outorga de concessoes ta-
vifdrias deverd prejudicar as obrigacdes que Incumbam
@ cste Istado-Membro am virtude do presenté Tratado

Artigo 21.°
Legislacao interna

Os  Istados-Membros comprometem-se a nio adoptar
textor iegislativos que impbquem uma discrivinagdo di-
recta ou indirecta relativamente a produtos idénticos ou
similares dos outros Estados-MembroS.

Artigo 22.°
Reexportacio de Mercadorias e Facilidades de Tramsito

1. Quundo. sobic nieycadorias upportadas de Um ter-
celo pais por um Estado-Membro, forem :mpostos ¢ per-
cebidos direitos aduaneiros, estas mercadorias nio devem
ser reexportadas para um Estado-Membro, salvo disposi-
coes conrarvias de um Protocolo ao Presente Tratado.

2. No caso de reexportacio de mercadorias em virtuce
de um Protocolo deste género, o Estado-Membro rcexpor-
tador destas mercadorias reembolsard ao Estado-Membro
imporador os direitos aduantiros impostos e pCrcebidOS
soblic as ditas mercadorias. Os direitos assim reembolsa-
dos. nao devenmi exceder os que forem aplicdvels a essas
mercadorizs no Estado-Membro importador.

9. Cada Estado-Membro, de conformidade com as re-
aras Internacionais, concederid a liberdade total de tran-
sito Mo seu territério para mercadorias provenientes ou
com destino a um teroeiro pais e este trinsito Ndo seri
submetido a qualquer discriminagdo, restricio quantita-
Lvy, direito ou outra taxa que incida sobre¢ o transito.
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. Ndo obstante as disposicoes do pardigrafo g.° do pre-
serte nrtlgo:

(a) As mercadorias cm transito scrdo submetidas aos
regulamentos aduanciros;

(b) Serao aplicados as mercadorias emy trinsito os en-
cargos habitualmente percebidos desde que esses
cncargos Bdo scjam discriminator-os.

5 Quando um Estado-Membro insyorte mercadorias
provenientes de¢ um te€roe:ro pais, qualqier Estado-Mem-
bro ¢ Dvre para limitar a4 passagem destas nercadorias
pelo seu territorio, scja por um reg me de licenca scja
por um contrdle dos importadores ou por qllalquer oulro
melo.

6._ As disposicoes do paragrato 5.° do presente artigo
:1p1?cam-sc 4s mercadorias que, de confoomidade com as
disposicoes do artigo 15.° do preseite Tratado, nido fo-
rem cons’deradas camo originirias de um Estado Membro,

Artigo 23.°
Regulamentacao Aduaneira

Os Estados-Membros, mediante parecer da Courssio do
Comérclo, das Alfandegis, da Imigragdo, das Questoes
Monctirias ¢ dos Pagameftos, tomario todas as med:-
das iteis com vista a harmwonizar os regulamentos ¢ fo-
malidades aduaneiras para asscgurar a aplicacio cfec-
tiva das disposicoes do presente capitulo e para facilitar
a circulagio de hens e servicos atrav(s das suas fronte.ras,

Artigo 24.°
Draubaque

1. Os Estados-Membros podem to {Im, ou antes do [im
do periodo de oito (8) anos mencionado no pardgrafo g.°
do artigo 13.° do presetite Tratado, recusar a admissio
do beneficio do reg'me pautal da Comunidade, as mer-
cadorias que comstituam objecto de um pedido de de-
dugio dos direitos aduanciros ou que beneficiarem de
uma dada deducio relativa d sua exportacio do Estado-
-Mcmbro, em cujo territorio as Mesmns mercadorias foram
sujeitas & ultima ctapa da producio.

2. De conlormidade com o presente artigo:

(a) Enterdese por «Draubaquer, qualquer disposi-
¢ao, incluindo importacio tempordria em fran-
quia, que tenha cm vista o reembolso total ou
parctal dos dircitos aduanciros apliciveis as
matérias primas impo:tadas, desde que cssa dis-
posi¢io permita apenas tal reembolso ou tal
dedugido, quando as mercadorias sio exporta-
das, ¢ nio quando destinadas ao consumo n-
terno;

(b) «Deducion compreende a isencio de direitos
concedida as mercadorias imwportadas nos portos
francos, zonas francas ou outros lugares que go-
zom; de privilég'os semelhantes;

(¢) «Direitosn significa direitos aduaneciros ¢ demais
taxas de cfcito equivalente impostas sobre as
mercadorias importadas, 4 excepgao do clemeto
nio protector contido nestes direitos ou taxas,
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Artigo 25.°
Compensacio pela perda de receitas

1. O Conselho de Ministros, mediante relatério do Se
aclariado Executtvo e mediante recomenda¢io da ou das
Comissoes competentes, decidira Sobre as compeusagoes
a conceder a um Estado-Membro que sofrer uma perda
de dircitos de importacdo cm consequéicia da aplicagdo
do presente capitulo.

Artigo 26.°
Clausula da Salvaguarda

1. Caso produzirem-se pe!turbagdes séllas na econom!a
de um Estado-Membro em coflscquéncia da aplicagio dag
disposi¢oes do presente capitulo, o Estado-Membro afec-
tado. wyds ter inbBformado o Sccretirio Exccutivo e 08
Fstados Membros, podera tomar medidas de salvaguar-
di apropriadas, até decisio do Conselho de Mlnistros.

2, Estas medidas nio poderio vigomr por prazo supc-
rioy @ (1) atto. Elas nio poderdo ser prorrogadas para
além deste prazo sendo mediante decisdo do Conselho de
Ainistros.

CAPITULO 1V
Liberdade de circulagio e de residéncia
Artigo 27.°
Vistos e residéncia

1. Os cidadios dos Estados-Membros serio considera-
dos cidadios da Comunidade ¢, em conscquéncia, os Es-
tados-Mcmbros comprometemise a abolir todos os obsta-
culos que se oponham a sua livre circulacio e residéncia
no interior da Comunidade.

2. Os Estados-Membros, por intermédio de acordos, dis
prnsardo os cidadios de Comunidade de vistos turisticos
¢ de autorizacao de res'déncia ¢ permitir-thes-3o trabalhar
¢ exercer actividades comercials ¢ industrials nos seus ter-
FItOros.

CAPITULO V
Desenvolvimento e harmonizacio industriais
Artigo 28.¢

Principios gerais

Nos termos do presente capitulo, os FEstados-Membros
realizario o seu desenvolvimenito e harmonizacio indus

truls segundo as trés etapas seguir definidas nos arti-
gos 20.° 30.° ¢ 91.°

Antigo 29.°

1.* Etapa — Intercimbio de informacées sobre
0os grandes projectos industriais

Os Fstados-Membros comprometem-se a:

(a) Facultar uns aos outros os estudos de viabilida-
de ¢ relatérios sobre os projectos implantados
no scu tertitorio;
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(b) Facultar mutuamente, 5 pedido, os relatérios so-
bre os resultados obtidos pelos eveltuais par-
coitos técnicos que tenham elaborado projec-
tos andlogos mno scu terlitério;

(c) Comunicar mutuamente, quando solicitado, re-
latorios sobi€ as sociedades estrangeiras operan-
do no scu territério;

A

() Por & disposicio uns dos outros, a pedido, rela-
torios sobre as cxperiéncias adquiridas em 1ma-
téria de projectos Industriais e proceder ao In-
tercambio de wperitos e Iinformagdes sobre pes-
qusa industral;

(¢) Efectuar, s¢ necessirio, cstudos Conjumtos para a
identificagdo de projectos industriais vidveis a
realizar na Comunidade;

(f) Finaliciar conjuntamente, se £6r caso disso, pCSqw;_
quisas relativas & transferéncia de técnicas, ao
apuramento de produtos novos através da uti-
lizagio de matérias-primas comuns a todos os
Estado-Membres ou a alguns deles ¢ a proble-
mas itdustriars especificos.

Artigo 30.°
2.0 Eiapa — IZavmonizacio das medidas de estimulo
ao Descnvoivimento industriai e dos Planos de
Descnvolvimento

Os Estados-Membros comprometem-se a:

(a) Harmonizar as suas politicas industridis de modo
a instaurar um clima homogéneo e a evitar as
suns actividades industriais qualquer perturba-
¢do resultante da aplicacio de wpoliticas dife-
reites de encorajalento ao desenvolvimento in-
dustrial, de imposi¢do fiscal sobre as ¢mpresas
¢ de africanizagio;

(b, Colaborar, facultando mutuamente os seus planos
industriais a fim de cvitar toda o concorréncin
peejudicial e todo o desperdicio de recursos.

Artigo 31.°

3.0 Etaya -— infercimbio de Pessoal, Formacio
e Projectos Comuns

1. Os Istados-Mcmbros compromelem-se i

() Promover. caso necessirio, o 'mtercambio de pts-
soal qualificado, de especialistas ¢ quadros para
a exCcucdo de projectos no Interior da Comu-
dade,

(b) Por a disposicio dos cidaddos da Comunidade
lugates mara formacio nos seus estabclecimentog
de ensinp ¢ institutgs tédDicos;

(¢, Empreender, se for caso disso, a claboragio é¢m
comum de projectos, nomeadamente dos qué
impliquem a realizagio de partes complemen-
tarcs desses projectos em difercntes Estados-
-Mcmibros.

Artigo 32.°
Medidas Correctivas

1. O Consclho de Ministros, na aplicacio das disposi-
¢®cs do presente capitulo, examird constantemente a d.s-
patidade nos Niveis de desenvolvimento industrial dos Es-

tados-Membios ¢ poderd pedor & Conmyssao competente dy
Comunidade que recomende as medidas apropriadas pala
remediar o situacio,

2. Nurealizacdao dos objectivos da Comunidade, o Con-
sclho de Ministros recomendarg medidas que visem a pro-
mogio do desenyvolvimento industrial dos Estados-Mem-
bros ¢ tomard providéncias tendentes a atenuar progres-
sthvamente a suia dependéncia econdmica raltivamente ao
exterior e a reforcar as relacdes ccondmicas entre eles.

5 Além disso, o Conselho de Ministros 1ecomendara
wedidas que visem acclerar a integragio industrial dos
Estades-Nembros.

CAPITULO VI

f;‘.A:[}“}lCE';‘:!_‘:l{) nas deminios 11{'?"1(’()123‘% ¢ dos

o)

FeCursos
naturais

Artigo 33.°
CUooperacao entre os bstiados-Membros
Os Estados-Nembros comprometem-Se a coop€rar €m
conformidade com as digposicoes do presénte capitulo,
para a valorizacdo dos seus recursos naturals, nomeada-
meite nos dominios da agricultura, silvicultura, pecudria
¢ poea
Artigo 34.°

yn — Marmoniza¢io das politicas agricolas

1. Os Estados-Mcmbros comprometem-se, de uma maneira
geral, a concertar-‘€ para a haimonizagio das suas poli-
ticas agricolas tanto do ponto de vista da politica Inter-
terna coito do das relacdes entre os Mémbros da Comu-
nidade

2. Os Dstados-Mcembros procederjo a Uma troca regu-
tar de nformagoes sobre as experiéncias e os resultados
das pesquisas em curso nos seus respectivos territorios bem
como sobre os programas de desenvolvimento rural exis-
telites.

g. O, Estados-Membros elaborardo, consoant€ as neces-
sidades, programas comuns de formacio ¢ de Teciclagem
dos quadros nas instituicoes existentes.

Arvtigo 35.°

de uma Politica Agricola Comum

2.0 Etapa — Elaboy

O3 Estados-Membros comprometem-s€, a toiiar todas as
providéncias necessarias para a elaboragio de uma polit!-
ca comuwn, nomecadamente nos dominios de pesquisa, for-
muacao, producio. tansformacio ¢ comercializagio dos pro-
dutos agricolas, florestais, da pecudria e da pesca. Para
o efetto, 3 Comilssdo de Indastria, Agricultura e Recursos
Naturals rcunir-se-d, logo que possivel, apds a sua cria-
cdo, para apresentar recomendacées ao Conselho de Mi-
nistros, tendo ¢m vista a harmonizacio ¢ a exploragio dos
recursos naturais dos Estados-Mcmbros,

CAPITULO VII

do em Matéria Monctaria e Financeira

Artigo 36.°
Cooperacio em matéria monetaria e fiscal

1. A Comissio dc Comércio, Alfindegas, Imigracio,
Qudstoes Monetdrias ¢ Pagamentos compete nomeada-

mente:
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(o) Formular, logo que possivel, recomeénda¢oes so-
bre a harmonizagio das politicas econémicas €
fiscais dos Estados Membros;

(b) Dispensar uma aténgio constante 3 manuten¢io
do equilibrio da balan¢a de pagamentos nos Es-
tados-Membros;

(¢) Estudar a evolugdo da economia dos EStados-
Membros.

2. As recomendacdes da Comissio de Comércio, Alfin-
degas, Imigracio, Questdes Monetdyrias e Pagamentos, for-
muladas em conformidade com o presente artlgo, serdo
apresentadas ao Conselho de Min'stros.

Artigo 37.°

Fagamentos enire os Estados-Membros

A Comissio de Comércio, Alfindegas, Imigracio, Ques-
tocs Monctirias ¢ Pagamrentos formulard recomendacoes
ao Cotisclho de MinistroS sobre o estabeleciinento, a cur-
to prazo, de um sistema multilateral de pagamentos.

Artigo 38.°
Comilé dos Bancos Centrais da Africa Ocidental

1. Para supcervisar o sistema de pagamentos na Comu-
nidade, ¢ atado pelos presentes um Comité dos Balcos
Centrais da Africa QOcidental constituido pelos Governa-
dores dos Bancos Centrais dos EsiadossMembios gu 0T
outras cntidades desighadas pelos Estados-Membros. Esse
Comits estabelecerd o seu regulamento Interno, em con-
form Lide com 2s dispos’cdes do presente tratado,

2. ) Comit¢ dos Bancos Centrais da Africa Ocidental
apresentard poriodicimenie recomendacgoes ao Conselho
dc Mnistros 1elativos ao funcionamento do sistema de
compensacoes ¢ 4 outros problemas monetirios da Co-
nittnidade.

Artigo 390

Cireularks de capitals e comitéd das questoes
relativas aos capitais

. A fim de ascgurar a livre circulagio dos capitais
ent:e os Estados-Membros, de acordo com os objectivos
do presetite Tratado, serd criado um Comité das questdes
Relativas aos Capitais constituldo por um Representante
de cada um dos Lstados Membros e que, nos termos do
presente Tratado, estabelecerd o seu regulamento interno.

2. Para a nomeacdo dos Scus representantes referidos
no parigrafo 1.° do presente artigo, os Estados-Membros
designario pessoas quc possuam, experiéncia ou qualifi-
cacdes Nos dominios financeiro, comercial, bancirio ou
sdmimistrativo,

9- No exercicio das tarefas que lhe sio consignadas
1o »;mr;’tgr:}fo 1. do preseite artigo, o Comité das Ques-
es Relativas aos Capitais:

(a) Procurard assegurar a mobilidade dos capitais no
Interior da Comunidade através da integragio
dos mercados financeiros o das bolsas de va-
lores;

+b; Fard com que o8 titulos e as ac¢des emitidos numa
Estado-Membro sejam cotados na bolsa dos
outros Estados-Membros;

(¢) Fard com quc os Nacdonais de um Estado-Mem-
bro tenham a possibilidade de adquinr titulos,
accdes e outros valores ou de investir de qual-
quer outra forma em empresas estabélécidas Do
territorio de outros Estados-Membros;

(d) Fstabclecera um mecanismo que peérmita uma
ampla difusio nos Estados-Membros das cota-
¢o¢s nas bolsas de cada Estado-Membro;

(¢) Organizard a cotagio dos precos, o calendirio,
o volume e as condicoes de emissio dos titulos
das novas emptesas dos Tstados-Mcembros;

(f) Asscgurari a livre circulagio dos capitais no Imn-
terior da Comunidade, eliminando as restri¢des
A tratsferéncta de capitais entre os Estados-Mem-
bros segundo um calenddrio a determinar pelo
Conselho de Ministros;

(g} Procurara harmonizar as taxas de juro dos em-
prestimos nos  Estados-Memibros por forma a
facilitar o Investimento de capitais provenien-
tes de um EStado-Meémbro em empresas Teftd-
veis dos outros Lstados da Comunidade.

1. Os capita’s veferidos nas disposi¢oss precedentes sdo
os pertencentes quer aos Estados-Me€mbros, quer aos seus
raclodiais,

5. Relativamente aos capitais ndo abrangldos pelo pa-
rigrafo 4 do presente artigo, o Comité das Questdes Re-
lativas aos capitais determinari as condi¢des da sua cir-
culacio no seio da Comunidade.

CAPITULO VIII

Infraesiruturas — Ligagdes em matéria de
Transportes ¢ Conunicacdes

Artigo 40.°
Poldica Comum em matéria de Transportes e Comunicatjes

Os Estados-Mcmbros comprometem-se a €laborar pro-
gressivamente uma politica comum em matéria de trans-
poites ¢ de comunicagoes existentes e do estabelecimento
de novas redes, a fim de reforgar a coesio entre eles e
eheorajar a circulagdo de pessoas, de mercadorias e de
scrvicos no sclo da Comunidade.

Artigo 41.°
Estradas

A Comissio de Transportes, Telecomunicagdes e Ener-
gta claborara yprogramas visando o estabelecimeénto duma
vasta rede de estradas utilizdveis em qualquer altura no
interior da Comunidade, com o f'm de promover relacoes
sociais ¢ comerciais entre os Estados-Membros, pelo me-
horamer to das estradas existentes ¢ pela construgao de no-
vas cstradas que sejam conformes 3$ mormas interhacio-
nais, Na claboracio desses programas, a Com!ssio dos
dransportes, das 'l‘(:l(‘(mnuniC;z(j()cS ¢ da Encrgia dard
p\‘fm‘-'(lzldc G rede de estradas que atravesse oS territor!os
dos  ¥Fstedos-Membros.

Artigo 42°
Transportes Ferroviarios

gia claborard os planos para o melhoramento e a reorga-
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nizacio dos camidhos de ferro dos Estados-Membros com
Viea a interconexiao das diversas redes ferrov-drias.

Artigo 43.°

Transportes Maritimos e Transpotes Fluviais

Internacionais

1. A Comissio dos Transportes, Telecomunicagses e
fnergia elaborara programas para a harmonizagio e a
»acionalizacio das polfticas relativas aos tralSportes ma-
ritimos e fluviais internacionais nos Estados-Membros.

2. Os Estados-Membros collprometém-se a nio poupar
esforgos na criagio de companhias multifacionais de na-
vegacio maritima e fluvial.

Artigo 44.°
Transportes Aéreos

Os Estados-Membros comprometém-se a nio poupar -
forgos, para a realizagio das suas_con_llpanhias aéreas na-
cionais por forma a assegurar a cficicla e a rentabilidade
e matéria de transporte aéreo de passageivos ¢ de mér
cadorias no interior da Comunidade por melo dé¢ aero-
Laves pertencentes aos governos dos Estados-Membros
c/ou aos seus naciomais. Para iss0 cgmprqmctem-se a
coordenar a formac¢io dos seus naclolals assim. como as
sugs politicas em Idatéria de ranSportes aéreoS e a nor-
malizar o scu €qulpamento.

Artigo 45°
Telecomunicacoes

1. Os Estados-Membros colllprometem-s& a .reorganizar
o n modernizar, caso necessario, as redes naclonals €xls-
tentes, por forma a responder as normas do trifego 1n-
teringcional.

s Os Fstados-Membros convém cm implantar enue eleg
um sistera de telecomumicagdes directo, moderno, éficaz

¢ racional,

Artigo 46.°
Rede panafricana de Telecomunicacoes

A Com ssdo dos Transportcs, Tclccomllxuicagécs ¢ Encr-
gia formulard com urgéncia recomendagdes visando a ra-
pida realizagdo da parte da Rede Pama.frlcarla de' Tele-
comunicagoes situada na Africa Ocidental, particular-
mente das ligagdes necessdrias ao desenvolvimento econd-
mico e social da Comunidade, Os Estados-Mé¢mbros cc_yorde-
nario os esforcos dispendidos nesse dominio com vista 4
;nobilizacio de Tecursos finafceiros macionais e interna-

cionais.
Artigo 47.°

Servicos Postais

.. A Comissio dos Transportes, Telecomumicagdes €
Encrgia estudard as propostas tendentes a asseguraf, DO
scio da Comunidade, servicos postais mais rdpidos, mals
frequentes e menos Custosos e apresent_aré. a este Tespflto
recomendacdes ao Conselho de Ministros.

o. Os Estados-Membros comprometem-se a:

(4) Promover uma colaboragio mais estreita entre as
administracges postais;

(b) Harmonizar o encaminhamento do correio;

(¢) Instauser um vegime de trocas financeitas postals
bem como de tarifas preferenciais em condi-
¢6es mais favoraveis que as previstas pela Unido
Postal Universal.

CAPTTULO N

Recursos encrgéticos ¢ minerais

Artivo 489

Cooperacio em matéria de recursos energéticos e minerais

i. A Comissao dos Transportes, Telccomunicagdes €
fnergia empreenderid consultas com vista & coordenacio
das politicas ¢ das actividades dos Estados Membros no
dominio da cnergia ¢ submeterd as suas recomendagdes ao
Consclho de Min!stros,

2. Os Estados Membros comprometem-se a:

(a} Cooperar, consultar-se ¢ coordenar as suas poli-
ticas nos dominios dos recursos energéticos e
minerals;

(b) Harmonizar as suas politicas energéticas ¢ mMine-
rais nomecadamente nos dominios da produgio e
da transformag¢io dos reécursos minerais por ou-
o lado;

(¢) proceder 4 troca de informagdes sobre os Tresudta-
dos das pesquisas em curso;

(d) Llaborar programas comuns de formacio de téc-
nicos ¢ de quadros;

(¢) Tomar todas as medidas visando a elaboragio de¢
uma wpolitica energética € mineral coum, no-
meadamente nos dominios da produgio e da dis-
tribuicio da energia por um lado, da pesquisa,
da produgio e da transformacio dos recursos
minerais, por outro lado.

CAPITULO X
Questdes sociais e culturais
Arligo 48.°
Cooperagio em matéria sécio-culiural

Sob rescrva de directivas que lhe possam ser dads
pelo Gonsclho de Mmistros, a Comissio dos Assuntos
Sécio-Culturais estudard os meios que visemw o aumento
de intercimbio de actividades séclo-culturais entre os Es-
tados-Membro ¢ o scu desenvolvimento: ela sCra o cen-
tro dc consultacoes sobre os assuntos $écio-culturais (em
geral) de interesse para os Tstados-Mcmbras ¢ apresenta-
r4 recomendagdes ao Conselho de Ministros.

CAPITULO X!

Fundo de evoperacio, de compensagdo e de
desenvolvimento

Artigo 50.¢
Criacao

£ criado pelos presentes umk Fundo de Cooperagao, de
Commensagio ¢ de Desenvolvimento doravante denomi-
nado «O Fundon.
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Artigo 51.¢
Recursos do Fundo

1. Os recursos do Fundo provém:

(a) Das contribui¢ses dos Estados-Membros;

(b) Dos rendimentos das empresas da Comunidade;

(¢} Das receitas provenientes de fontes bilaterais €
multilaterais, assim como de outras fontes es-
l?‘(lng‘CLTHS;

(¢) Dos subsidios e contribuicses de todas as espécies
¢ de todas as origcns_

2. As contribuicses dos Estados-Membros mMencionados
na alinea (a) do paragrafo precedente serdo determina-
das pelo Conselho de Ministros que fixard igualmente o
seil molltante 11)[11311]() ¢ Ir'lllxiifn().

3. O modo de determinagio da contribuigio de cada
Estaco, os regulamentos que devem reger o pagamento ¢
as divisas nas quais as contribui¢bes dos Estados serio
cfectuadas, o funclonamento, a orgahizagdo, a gestio, o
estatuto do Fumdo e os problemas conexos contribuirio
o objecto d¢ um protocolo que seri ane€xo ao presente
Tratado.

Artigo 52.°
Utilizacao dos recursos do fundo

Os Recursps do Fundo serdo utilizados para:
(a) Financiar erojectos nos Estados-Membro$;

(b) Indemnizar os Estados-Membros que sofrerem
prejuizos em consequélcia da implantagio de
CHlp]CSILS comums;

(¢) Atribulr compensa¢des ¢ outras formas de assis-
téncia aos Estados-Membros que sofrerem pre-
juizos em virtude da aplicagio das disposigoes
do presente Tratado sobre a liberalizagio das
trocas no interior da Comunidade;

(d) Garantir os investimentos estrangeiros efectuados
nos Estados-Membros no que respeita a €mpresas
estabelecidas em conformidade com as disposi-
coes do presente Tratado sobre a harmorizacio
1 1

s ‘[)f‘.n

{ INgusts ats;

(¢) Fornecer os me:os aproptiados para facilitar a
mobilizacio constante de recursps finabceiros
internos ¢ extCmos ¢ pelos  Estados-Membros
¢ pela Comunidade;

(f) Participar na criagio de projectos com vista a
valorizacio dos Estados-Membros meénos desen-
voividos da Comunidade;
CAPITULO XNII
Disposi¢des financciras
Artigo 53.°

Orcamento da Comunidade

1. Seri estabelecido um Or¢amento da Comunidade:

2. Todas as depesas da Comunidade, 3 exoepgio das
relativas a0 Fundo de Cooperagio, de Compensacio e de

UCesenvolvimento cstabelecido nos termos do Capitulo XI

CABO VERDE N 6-—11 DE FEVEREIRO DE 19481 1t

do presente Tratado, serio aprovadas para cada exerd-
cio financeiro pelo Conselho de Minisiros e serdio mscri-
tas no Orcamento.

4. Os recursos orcamentais provém das Contribuigges
nua's dos Estados-Membros ¢ de todas as outras fontes
quc o Canselho de Ministres possa determinar.

4 O Orcamento deve ser equilibrado em receitas ¢ em
(HesSpLsas.

5. Um projecio de orgamento para cada exerciclo finan-
(ciro era estabelecido pelo Sear€tirio Excculivo o apro-
vado welo Constlho de Ministros.

6. Serao Cstabelecdidos orcamentos extraordilldrios pard
fazey face a despésas de cudeter excepelonal da Comuni-
dade.

Arfigo 54.° ‘
Contribuictio dos Estados-Membros

1. Um sprotocolo que serd an€xo ao presente Tratado
orecisara o modo de determinagio ;das contribul¢oes
dos Fstados e as moedas em queé os pagamentes serdo
clectuados.

2. Os Estados-Membros comprometem-se a pagar legu-
lamente as suas contribuiches anuais ao Orcamento da
Comunidade.

4. No fim do ano fscal, em caso de atraso no paga-
mento da sua contribui¢do por razdes que Ndo sejam devi-
Jdas o nma calamidade publica, ou natural ou a Circunstan-
.tas excepcionals que afectem gravemente a cconomia do
pais o Fstado-Membro podera ser Suspenso da sua parti-
- pacio nas actividades das instituices da Comunidade
por uma resolicio da Conferéncia.

Antigo 55.°
Regutamento financeire

O Consclho de Mnistros estabelecerd o regulamento
Lanceiro com vista 4 aplicagio das disposi¢oes do pre-
sente capitulo.

CAPITULO XIII
Artigo 56.°

Processa do rezgulamento dos diferendos

Qualquer difcrendo que possa surgir entre os Estados-
-*fembros no que respeita a interpretagio ou aslicacdo
‘o presente Tratado sera resolvido amigavelmente por
vm acordo lirecto. Caso contrario, o difierendo serd apre-
sentado por uma das partes perantc o Tribunal da Cotnu-

n'dade de cuja decisio nio haverd recurso.
CAPITULO X1V
Disposicdes gerais e finais
Artigo 57.°

A Sede da Conferéncia serq determinada pela Confe- |
1éncia.
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Artigo 58.°
Linguas oficiais

As linguas oficiais da Comunidade scrio todas as lin-
guas africanas declaradas pela Conferéncia, o francés € o
inglés.

Artigo 59.°
Relacées com outiros grupos regionais e terceiros Estados

1. Os Estados-Membros podem  fazer sarte de outras
-essociacoes regionais ou sub-regionais que cotpréendam
aner outros  I'stados-Membros quer Tercewros Estados,
lesde que a sua pertenga Nao scja incompativel com as
cusposicoes do presente Tratado.

2 Os direitos e deveres resultanted dos acordos célébra-
Jos antes da entrada definitiva e¢m vigor do present¢ Tra-
‘ado, quer enue varips Estados-Membros. quer entre um
Estado-Membro ¢ um Terceiro Tstado, ndo scrdo afecta-
dos pelas disposicoes do presente Tratado.

4 Quando tais acordos foram En(~(>mpal'(\~ois com 0 §re-
sente Tratado o Estado ou Fstados em causa tomardo lo-
tas as medidas necessarias para eliminar as incompatib’-
lidades existentes. Sempre que necessario. os Estados-Mem-
bros ajudarsc-io mutuiameénte para cste fim ¢ sempre
gue « harem util, adoptardo uma atitude comum.

4. Para a aplicacio dos acordos mencionados no pard-
vrafo 1 do presente artigo, os Estados-Membros levardo em
‘deracic aue as vantagens concedidas por cada Esta-
atado, fazem

won
do-Membro em conscquéncia do presente T
warte ‘uregranic da instituicio da C}omumldzldc'c estdo,
DOT 1580 MESINO, inseparﬁvelmeme ligadas & criacdo de
instituicses comuns, a atribuicio de poderes as referidas
instituicoes, ¢ & ~utorga das mesmas vantagens pot todos
o8 oudics Fstados-Membros.

Antigo 60.°
Estatuto, privilégios e imunidades

.. A comunidade. como organizacio internacional, tem
nersonalidade juridica.
2. A Comunidade, no territério de cada Estado Mem-
bro goza de:
(a) Capacidade juridica necessiria para o exercicio
das suas fungdes previstas no Tratado;

(b) Capacidade para adquirir bens méveis ¢ moveis,
para os usufruir ¢ alienar.

3. No excrcicio da spersonalidade juridica definida Do
presente artigo, a Comunidade ¢ representada pelo Secre-
tirio Executivo.

4. Os privilégios ¢ comunidades de qu¢ gozam 0s fun-
(iondrios na scde da Comunidade ¢ nos Estados Mem-
bros serio idénticos aos concedidos aos diplomatas na
scde da Comunidade e nos Estados Membros. Do mesmo
modo os privilégios ¢ as imunidades concedidos ao Se-
cretariado serio aquieles de que gozam as Missdes diplo-
miticas na sede da Comunidade e nos Estados Mem-
bros. Outros privilégios e imunidades que poderdo ser
concedidos pelos Estados Membros nas suas relacBes com
1 Comunidade, serio determinados pelo Conselho de

Ministros.

Artigo 61.°
Estabelecimento das institluicées

1. A Conferéncia, na sua prieira Sessio apés a entrada
e vigor de Tratado, procede a:

(a) Nomeacio do Secretiario Execuflvo;
(b) Determ'nacio da sede da Comunidade;

(¢} Atribuido ao Consclho de Ministros e as outras
instituicoes da Comunidade das necessdrias di-
rectivas para a aplicacio imed:ata e efectiva do
presente Tratado.

2. Sob reserva das disposicdes do parvdgrafo precedente,
o Consclho de Miniswos, nos dois meses subs€quentes a
entrada em vigor do presente Tratado, realiza a sua pri-
IS PR & A H (6] plll‘kl:

(a, Proceder qo sprovimento dos lugares do Secretaria-
do Execullvo d¢ acordo com as disposi¢des do
presente Tratado;

(b) Dar directivas as outras instituicoes que dela de-
pendem;

(c) Dar directlvas ao Secrctariado Executivo para a
execucio das disposicdes do presente Tratado;

() Realizar todas as outras tarcfas que poSsam ser
necessiarias 3 aplicacdo imediata ¢ cficaz do pre-
sente tratado.

Artigo 62.°
Entrada em vigor — Ratificacio — Adesio

1. O preseate Tratado e os Protocolos anexos que dcle
[axio parte integrante, entrardo respectivamente em v'-
gor. provisoriamente a partr da sua assinatura pelos che-
fes de Estado ¢ definitivamente , partir da sua ravfica-
¢do por um minimo de sete Estados signatirios, de acor-
do com as novmas colstitucionais de cada Estado sigha-
Lo,

_. Qualquer Estado da Africa Ocidental pode aderir ao
presente Tratado nas condicoes estabelecidas pela Con-
feréncia. Os instrumentos de adesdo serdo depositados juli-
o do Govano Militar Federal da Nigéria, que fard a sua
otificacdo a todos os Yestantes Estados-Membros. O pre-
eLie Tratado entrard em vigdt sara qualquer Estado ade-
iente, a data do deposito do seu instrumento de adesdo.

Artigo 63.°
Emendas e Revisoes

1. Qualquer Estado-Membro poderd apresentar propos-
tas para emenda ou revisio do presente Tratado.

Teaas as propostas, scrio submetidas ap Secrctirio
“ cuutivo que as comunicara aos Estados-Meambros no
praze ~aximo de trinta dias a contar da data da sua TC-
cepcio. A conferéncia examinard as emendas ou as revi-
ses apGs um pré aviso de um més aos Estados-Membros.

5. Qualquer emenda ao presentc Tratado ou qualquer
1evisio do presente Tratado necessitard do consentimento
de todos os Estados-Membros, apdés 0 que éntrard em

Vlgol'.
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Artigo 64.°

1. Cualquer Estado-Membro que deseja Tetivar-se da
Comunidade notificard o Stcretirio Executivo da sua de-
¢isdo com um pré-aviso de um ano. Tindo cste prazo, se
2 sua notificacio ndo for revrada, cste Estado deixa de
st Membro da Comunidade.

2. No decurso do periodo de um ano, conforme o pa-
vdgrafo acima, cste Estado-Membro continua sujeito as
ditposicdes do presente Tratado ¢ ndo pode desvincular-
-s¢ das obrigacoes que lhe incumbam nos termos do pre-
sente Tratado.

Artigo 65.°
Governo Depositario

O presente Tratado ¢ todos os mstrumentos de ratifica-
¢io e de adesio serdo depositados junto do Governo Mi-
Itar Federal do Nigéria que remeterd copias autenticadas
conforme o presente Tratado a todos os FEstados Mem-
Lros, e os notificard qumnto i data de depdsito dos ins-
trumentos de ratificacio e de adesdo ¢ registard o pre-
sente Tratado junto da Organizacio das Nagdes Unidas
¢ junto de quaisquer Organizacoes que o Consclho de
Ministros decterminar.

E para constar, nos, os chelies de Estado ¢ de Governg
A1 Africa Ocidental, assinamos o presente Tratado.

Feito em Lagos, 28 de Malo de 1975 em: um s6 or1-
nal em francés ¢ emoinglés, os dois textos fazendo igual-
mente f¢,

S. Sy réliv Houphouei-Boigny, Presidente da RC-
publica da Costa do Marfim.

S, o Terente-Coronel, Mathicuw Kéréhou, Presidente
da Rootblica do Daom¢.

S. L. Sr. Dawda Jiwara, Presidente da Repiiblica da
Gambia

S. L. Teneni®~Coronel R. J. A. Felli, Comissario do

Plano, pelo Chefe de Estado, Presidente do Con-
selho Nacional de Salvacio da Republica do Gana,

S. I. Dr. Lansana Beavogui, Primeiro Ministro, pele
Chefe de Estado, Comandante em Chefe das Forgas
Armadas Populares ¢ Revoluciondrias, Presidente
da Republica da Guiné.

S. L. Sr. Luiz Ggbral, Presidente da Repiblica da
Guine-Bissau.

S. E. General £l Hadj Aboubacar Sangoulé Lam!zaNa,
Prestdente da Republica do Alto Volta,

S. E. Dv. William R. Tolberi, INR Presidente da

Republica da Libéria.

S. F. Cowandante Amadou Baba Diayra, Vice-Pre-
sidente da Reptblica do Mali.

Pclo Presidente do Comit¢ Militar de Libertacio
Nacional,

Presidente da Repuablica do Mali,

S. K. Dr. Mokley Ouwld Daddah. Presidente da Re-
publica Islimica da Mauritania:

S. E. Tenente Corvonel  Seyni Kountché, Chefe de
Estado, Presidente do Conselho Militar Supremo da
Republica do Niger.
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S. E. General Yakubu Gowon, Chefe do Governo Mi-
litar Federal, Comandante em Chefe das Forcas
Armadas da Republica Federal da Nigéria.

S. E. Sr. dbdouw Diouf, Pr-meiro Ministro.

Pclo Presidente da Republica do Senegal.

S. E. Dr. Staka Stevens, Presidente da Republica
da Serra Leoa.

S. K. General Gnassingbe  Eyadema, Presidente da
Republica do Togo.

Traité de fa Communauté Economigue des Elals
de I'Afrique de I'Ouest

(CEDEAD)
PREAMBULE

Lc¢ President de la République de Cote d’'Ivoire.

Le Président de la République, Chef de I'Etat, Chef
du Gouvernement Militaire Révolutionnaire, Prési-
dent du Gonseil National de la Révolution du Daho-
nmey.

[.c Président de la République de Gambie,

1.c Chef de T’Etat, Piésident du Conseil National de la
Rédemption de la République du Ghana.

L¢ Chef de I'Etat, Commandant en Chef des Forces

Armées Populaives et Revolutionaires, Président de
la République de Guinéé,

Le Présdent de fa République de Guinée-Bissau.

Le Président de la République de Haute-Volta.

Le Président de la République du Libéria,

[.e Président du Comité Militaire de la Libération Na-
tionale, Président de 1, République du Mal'.

Le Pigsident de Ia République Islamique de Maurita-
nic.

Le Chef de P'Etat, Président dw Conseil Militaire Supré-
me¢ dc la République duw Niger.

I.¢c Chef du Gouvernement Mtlitaire Fédéral, Comman-
dant cn Chef des TForces Armées de la République
I'¢dérale dw Nigéria.

Le Président de la République du Sénégal.

Le Président de la République de Sierra Leone.

Le Président de la République Togolaise,

Conscients de la nécessité impéricuse d’accélérer, de sti-
muler et d’encourager le progres économiquee et social de
icurs Etats dans le but d’améliorer le niveau de vie de
leurs peuples;

Convaincus que la promotion dw développment écono-
mi ¢ harmon:cux de leurs Etats exige une coopération
¢conomique  cfficace qui spasse essentiellement par une
politiquie r¢solue et concertée d’indépendance;

Reconnaissant que lintégration progressive des écono-
mics des pays de la sous-région exige une analyse objecti-
ve ¢t la prise en comsidération du potentiel ¢conom:qu:
ot des intéréts de chaquie Etat;

Acceptant la nécessité de répartir d’'une mani¢re just:

équitable les avantages de la coopération entre les
litats Maombres;
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NOL -t que les formes actuclles de (oopc’ranon écono-
mique bilatérale ¢t mutilatérale dans la sousrégion 0Cr-
metrtent d'es HUU Line (rmpc ation plus étendue;

Rappelant Ta Déclaraton sur la Coopération, le Déve-
fospemer o Vindépendance Lconomique  de l':\h‘iqm*
«i()))_tce par la Dixieme Conférence des Chefs d’Etag et
de Geuvernement d I'Organisation de I'Unité Africaine;

Consc.cut que les etforts en vue de la (oopu‘ulon sous-
-régionale ne dotvent pas €ntraver ou contrarier d’autres
clforts « > 1

Nt t_u meme genre pour promounolr une plus large
coopcération en Afrique;

At que Vobjecul fnal de Teuts ctforts est le dé-
\‘(‘lnpp(‘mcm éumomiquz: accélerd es soutenu de leus Etats,
unsi que la eréation d'ume sociét¢ homogene, aboutissant
aoPunite des pavs de I' \ﬁlqut‘ de l()ucsl notamment pdx
“clemination des obstades de tous genres 4 la Hbre cir-
cedation des biens, des caitaux ct des personnes;

Decideny dinstituer une Comunautd Econoquuc deg
ftats de l',-\i‘iiqul: de VOucst et Convienent des dispost-
tiolis qui suivent:

CHAPITER 1
Les principes
Article 1

Créatian et Composition de la Communauté
ro Par ke opidsent 1rate des Hautes Parties Contractan-
tes Instituent entre Vles ume Compuunaute Economique
des Flaws de Patiigue de FOusst (CEDEAO) ciaapres de-
nommdee «La Comlmuiautén.
2. mang ta Communauté et dénolBmés cl-
oFtars Membresn les Ftats qui vatifient ¢e Tratté
Ptat de PAnque de uest quii v adhere,

nemshres de
SpICs
<l tout-autre

Arlicle 2
Objcetifs de la Communaute

1. Le but de la Communaute st de p‘:omou\'ofr Ia
coopération ot le de¢ \Ll()ppun'“nt dans tous les domuineés
do T acuvite ¢conomique, particulicrement dans les do-
maines de l'industrie, des transports, des télécommunica-
tions, de Uénerg.e, de Pagriculture, des sCSsources natur
retles, du commerce, des quasnons mondtalres et financ!cres
ct gans le domaine des affaircs sociales ¢t culturelles avec
objectt délever e niveau de vie des ses peuples,
dlaccreine e de mainteniv la stabilit¢ ¢conon ique, de
renforeer les relations entre ses membres of de contilhyger
au progres et au développrment du continent abicain,

}){)lll

Aux fins ¢noncées au paragraphe précédent et con-
f;ormcmcnt aux dispositions particulicres du préseny 'Tial-
t¢. l'action de la Communauté portera par étapes, sur;

a) L'¢limination entre les Etats Membres des dioits
de douants et toufes autics taxts d'etfet ¢qui-
valent & l'importation ¢t 2 Pexporiation dcs
marchandises;

b) L'abolition dc¢s restriciions (1u;mtimii\ cs et admi-
nictratives au commerce entre les Etais Mem-
bres;
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L'¢tablissemient d'un tarif douanicr commun ¢t
d'une politique commercialt comnmune i I'égard
des pas ticts;

d) La suppitssion, ¢ntre les Etats Membres, des obs.
tacles & la libre drculation des personnes, des
services ¢t des capilaux; A

¢) L'harmonisation drs politiques  agricoles ct la
profmotion des project commumnautaires des Etats
Mcmbres notgmment dans les domaines de ia
commerdialisation, de la 1echerche ¢ dans celul
des cnireprises agro industricilps;

f) La réalisation de¢ programmes concernant le déve-
lopprmient commun  en matlere de transpori
de communications, d'¢nergie ¢t dauires ¢qul-
sements, d'infrastructure  ainsi quc I'élabora-
tion  dunc politique commune dans ces  do-
matnes:

g) L'harmoni-ation des polidques  ¢eondmiques ¢l
industrielles des Etats Membies e Ta suppios-
ston des disparités du niveau de développement
des Ftats Membres;

(/i) Lharmonisatlon ndéeessaire au bon fonctionne-
ment d- la Communauté des p»i)!iziqu('~ mong-
taires des Etats Membres; ’

(1) La création d'un Fonds dc Joopération, de Coire
pensation ¢t de Développement;

(j Toutes autres activités visant i atteindre les objec-
tifs communautaires que les Etats Membres peu-
vent cntreprendre em comun A tout moment,

Article 3

Engagement Général
s Etats Moembres ne nwen: went auvcun ciforg pour
pranifier et orienter leurs pollllqucs cn vue de 1¢unty Ies
conditions favorable 4 la réalisation des objectifs de la
Comnnauté: en p.uL'l(ullu chaque Etat Mempre prengd
toutles mesures uqulsc ‘\fln Tassurer l‘ldOI)t ion du tex-
tes législadifs néces aives & Papplication dy présent Thaitd,

HEAPITER 11

Prstitition de o communautd

Article 4
Institutions
1. Les institutions de la Communauté sont s su-
vanies:
(a) La Qonférence des Chefs d’Etat et de Gouvernie.
ment;

(b) Lc Conseil des Ministres;

(c) Le Secrétariat Exécutif;

(d) Le Tribunal de Ja Communautd;

(¢, Les Commissions Techniques et Spécialisées sut
vantes:

— L2 Commission du Commerce, des Donancs,
de I'Immigration, des Quocstions McGuéta
res et des Paiements;

— La Commission de I'Industiic, de U'Agrion
ture et des Ressources Naturcllcs:
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— La Commission des 1'ransports, des 1éléeon-
munications ct de IEnergie;

— La Commision des Affaires Svciales et Cui-
turelles;

el toutes autres commissions ou olganes qut

peuvent étre créés par la Conférence des Chets

d'Etat et de Gouverncmeny ou qui sont ¢tably

ou prévus par le présent Traité

2. Les institutions de la Commumauté exercent lours
fouctions et agissent dans les limites des pouvoirs qui leut
sont conférés par le présen; Traité et par les Protoc ey
voafférents.

Article 5

Conférence des Chefs d’Etat et dz Gouvernement
Création, Composition et Fonctions

1. H est eréé par les présents une Conférenas des Chely
d'Etat et de Gouvernement des Etals Membres ci-apiis
denommdée «La Conférencen qui est la principale Institu-
tion de lJa Communauté.

2. La Conférence est chargée d'assurer la direcuion
générale et le contrple des fonctiong oxdécutives o fa
Communauté en vue du dévcloppunent progressil

celle-ci et de la réalisation de ses objectids,

3. Les décisions ct les directive: do Ja Coridience

engagent toutes les institutions de la Communauté,

4. La Conférence se réurit au moins unic fois pay an.
Elle ¢tablit sont reglement intéricur hotamment en cv
qui concerne la convocation de sos réunions, ja (omhx,it.c
des débats et 'ordre dans lequel chaque annde la presi-
dence de 1a Conférence est atpibude i tour do rale &oun
auire membre de la Conféronce,

Article 6
Conseil des Minisires
Création, Composition et Fonctions

1. 1 est eréé par les présentes un Conscil des Menistics
qui comprend deux représentants par Etat Memibre,

2. Lec Conseil de Ministres a pour mandat:

) De veller au bon fonctionement et au dévelop-
pement de la Communauté conformeément g
131‘é5c~nr Traité;

(b) De faire des recommandations d la Conlérane
sur les problemes de politique généraje en vud

Jdruseumer 12 fonctionnament ¢t e développemeit

¢

Wy

efficaces et harmonieux de la Communuuid;
(c; De donner des d'rectives a toutes les autres Ins-
titutions de la Communauté relevant de son
autolité;
(d) D'exercer tous pouvoirs gqui lui soni conicrés
‘ Jassumer toutes outres fonctiors qui L sow

assignées par le pidsent Tral'é.

"

a. Les décisions ot directives du Conscil des Ministres
engagent les institutions de la Communaui¢ relovant de
wm autorité sauf si la Conférence en décide autrcmnt.

4. Le Conscil des Ministres se réunit deux fo's par as
et T'une de ces scssions se tient immédiatemient avant Ix
session annuclie de la Conférence. En cas de besoin e
Conseil des Ministres peut étre convoqué en session cx-
traordinaire.

2

5. Sous réscive des directives que peut lui donner Ja
Conférence, le Consed des Ministres ¢tablit son régle-
Aqent ingérieuwr  notamiment  ¢n ce qui concerne la
convocation de ses réunions. la conduite des débats. l'exc-
cution des autres tiches qui lui sont confides, Pordre dans
fequel, chaque annce, la Présidence du Conseil des M-
nisticg et attribude 3 tour de role & un autre membre
du Consetl.

0. L()rsqu‘un Etat Membre formule une objee ion a
unce propoesition souttise pour décision wu Consel des
Minttres, cette proposition sera $oumise pour decision
A la Conférence & moins que I'objection ne soit 1eiree,

Article 7
Décisions de la Conférence et du Conseil des Ministres

La Confcrence ¢établic les regles & sulvre pour la not-
coation de ses décisions et ditectives et de celles du Con-
seil des Ministres ainsi que loes regles conesnant few
application.

Article §
Le Secrétariat Exécuatif
c1éé un Seerétariat Excécutif de !y Commii-

1. I est
naute.

2. e Secrétaviat Exdécutlf est dirigé par un Seeréaary
Exdéout ! qui est tommé pan la Conférence pour une -
rigde de quatre (4) ans renouvelable une seule fois pour
une autre période de quatre (4) ans.

9. Le Sccretaire Exécutif ne peat étre relevé de g€ fonc
tions que par la Cocference sin recommandation du Con-
<eil des Ministres,

1. Le Scerétaive Exdécutif est le principal fonciionmaire
exéeutit de Ta Communauté, 1T st assisté par deux Secré-
taires Exccutifs Adjo'nts, nommiés par te Conseil des Mi-
nistoes.

5. Outre le Seci¢iaire Exceutif et e Sceerdtaires Exc-
cutifs  Adjoints, le Sacrétariat Exdécutif comprend un
Controleur Financier et (ous auties fonctionnaies dong
fe poste peut étre crédé par le Conscil des Munistres.

6. Les modali¢s cv les conditions demplot du Seeré-
taire Exc¢cutif et de: autres fonctionnaites du Seerciarjat
ont 1ég € par des reghoments ¢tablis par le Conscil des
Ministres.

7. Sous ¢ erve de Ulmiportance primordiale qu'il v a
assurer 3 la Commumautcé les services de personlles pos-
s¢dant les plus hautes qualités de ravail et de compé-
tence lcchniquc, il cst tenu compte, dans fa nomination
des fonctionnaireg aux postes du Secrétariai Exéeutif, de
I néeess't¢e de maintenir une répartition éqll'ltable de
ces postes entre 1o ressort’ssants des FEtats Membres.

8 Duans Lexercice de Jeurs fonctions, lc Scerétaiic Exd-
cutif ey les fonctionnaires du Secrétariar Exécutif ne sont
respunsibiss quc devant i comMunautd,

g. Le Seerétaire Exéeutif est chargé de l'admini traijon

ywrante de la Communauté et de toutes ses institutions,

10. Le Secerétarmat Exdécutif a pour mandat:

(a) De fournir, comme il colvent, ses scrvices a'lx
institntions de 1a Commumauté et d'aider ccllles
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-ci dans Pexercice de leurs fonctions;

(b) De suive constammment le fonctionnement de la
Communauté et, le cas échéant, de rendre com-
pte au Conscil des Ministres du résultat de cet
examen;

(¢) De soumectire um rapport d’activités a tout€s les
sessions du Conscil des Ministres ot de Confe-
{¢rence;

(d) I)Y‘nll‘cx,!“l‘(h'g tous travauix et ¢tudes ¢t d assurer
les services refatifs aux objectifs de la Commu-
naute qul meuvent lud étre confiés par le Con-
sexl des Ministres et de formuler aussi, 4 ce
sujct, toutCs propositions propres & contribuer
cu fenctionnement et au développement cffica-
cos o harmonieux de 1z Communaunté.

Article 9

Commissions Techniques et Spécialisées
Création, Composition et Fonctions

1. Il est aréé les Commistions suivanics:

() La Comission du Commerce, des Douancs. de
FIm'gration, des Questions Mondtaires c¢ des
Paiements:

(b) La Comission de VIndustrie, de I'Agriculgure
ct des Ressources Naturelles;

(¢) La Comnrss’on des Transports, des Télécommnuni-
cations ct de I'Encrgie;

(d) La Commission des Affaires Sociales et Culturelles,

2. La Conferdnee l,LU[. si e le IUOL nécessare, décider
& toue moment la eréation de toulCy anlres ComMnlissions.

3. Tont¢ comm’ssion comprend un représentant de cha-
v des Fiats Membres. Les representing peuvent étie
a'sist¢s par des Conseillers.

4. Chaque commission a pout mandat;

(4) De presenter periodiquemont des rapports et des
recommpundations par Intermediaire du Seerdé-
tarre Exccutd aw Conseil des Ministics, dc sa
piopre miciative ou 3 la demande qu Conseil ou
de celle du Scerétaire Exceutif;

(b) De stacquitter de toutes fes auties fonctions Gui
peuvent lul éwre assigndéés en application du
pré ent Traite,

5. Sous riéscrve des directives qul peuvent lui eétic
données par le Conseil des Ministrcs, chaque commi'sion
s¢ réunit aussi scuvent quc nécessaiie pour la bonne ox¢-
cution des fonctions qui lut sont ass'onu ct ¢tablit son
1<mCm) nt  Intérteqr notamment cn ce qlli concerne la
convocation de seg réunions, Ja conduite des débals <t
I'exécution des auties tiches qui lui sont confiéos,

Article 10

Commissaire aux Comptes

1. Un Comml saire aux Compts de 12 Communauté
est nommgé et relevé de ses fonctlons par la Conférence suy

recommandation du Conse€il des Ministres,

2. Sous réserve des dispositions du paragraphe précé-
dent, le Conscil des Ministres établit 1cs régles régissant
los modalités et conditions d'emploi et kes pouvoirs du
Commissaire aux Comptes,
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Article 11

Tribunal de la Communauté

S est aréé un Tibunal de la Comignanté qul assure
ic l(s])’(l du droit ¢t des Plsn(l})cs d cqullL dans ''neer-
prétation des clauses du présent Traté,

In outie il ost chargd du reglement des différends dont
T oest sals! mnlmmumm a l.nLl(lc 50 du present Traité.

2. La composition, la compdtence, fe statut cu toutes
auties questions relatives au Iribunal sont détermings
par la Conférence.

CITAPITER 111
Regime des echanges
Article 12
Libéralisation des Echanges

Il est progressivement ¢tabl au cours d'une période dz
tansition de quinze (13)ans & partiv de Pentrde en vi-
gueur définitive de ce Traité et conformément aux dispo-
sttions du pi résent <h‘1pnv< une Uniion Douanidére entie
les Etats Membres, Au sein de cette Unon jos droits de
douane ct les autves taxes deffet ¢quivalent Dappant les
ln”)()l[ux s Sont dtmlngs. Les restr 1(11().. Gu interdic-
Cons de nature contineenta’re, quantitat-ve et assimilée
ainst que les obstacles administratifs an commerce entre
les Etats Memlnes sont ¢galement ¢liminds. En outre,
il cst instauré un tarif douanier commun cn ce qu' ¢on-
cerne touts les march ndises !'Ppml:(s dans les Etats
Membres, en provenance des pavs ticrs,

Article 13
DPreits de Douane

1. A D'exeeption des dioits ot taxes présus o artick
ci-upnes, les Etats Membres véduisent o finalemoent ¢h-
minent les droits de douane et les autres taxes o ofict
('qulvum peuus a llmpmmuon de marchandises adnsi-
e de la Commupnautd
prévu oo lardele 1y duw présent Traicd, Ces droits et autrCs
vixes sont denommés c-apies wdroifs a linbporlﬂtion».

1
1
¢

Hice du M”h‘p( toif

2. Dans les deux (2) ans swivant 'enteée en vigueuy dy

dsene Thaieé, un Etat Membre n'est pas tenu de véduive
ow de¢ supprimer les droits & I'importation. Au cowis de
cetie périeds de deux (2) ans. Ios Etats Membres ne ¢ éeny
pas de nouveaux droits et taxes ni DNaugmentcng ccux
qui existent déja et ils font parvenit au Scerétariat Txd-
cutif toutes informations rclatives aux drol's 2 llmpt):'_
tation pour permetire aux ivstitutions compétentes de la
Communauté¢ de les étudier.

3. A la fin de la période de deux (2) aps mentionnée
au paragraphe 2 du présent article ¢t au cours de |
période suivantie de huit (8) ans, les Etats Mambres rédui-
sent progressivement et éliminent finalomeng les droiis
importation selon um programme qui est soumis au Con-
seil deg Ministres par Ja Commission du Commerce, des
Douancs, de I'Immigration, des Questions Monétalres et
des Paicments. Ce programme ticnt compte ¢n particulier
des cons¢quences de la réduction et de Ia suppression des
droits & Pimportation sur les recettes desi Etats Membres
afin d’éviter toute perturbation dans les revenus que 16
Etats Membres tirent de ces droits d'importatjon,
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4. La Conférence peut, a tout momcnt, sur récomiliai.
dation du Conseil des Ministres, décider que tout droit
a I'importation peut étre réduit plus rapidement ou sup-
primé plus tét que recommandé par la Commission du
Commerce, des Douanes, de I’Immigration, des Questions
Mondtaires ¢t des Paioments. Toutefols, e Coligell des
Ministies examine au mpins douze (12) mois avant la
dute a laquelle cette réduct’on ou cetlC supression entre
en vigueur, si cette réduction ou cette supression doit
s'apy llqucr 4 ung partic Ou a la totalitd des marchandiscs
et a cortains ou A tous les Erais Membres et il présente
le résultat de cet examen a la Conférence pour décision,

Article 14
Tarif Douanier Commun

1. Les Etats Membres conviennent de 1'établisrement
progressif d’un tarif douanicr commun »n ce qui concern.
toutes marchandises importécs dans les Etats Menmbies cn
provenance de pays tiers.

2. A la fin de la période de huit (8) ans mentionn
an paragraphe g de P'article 13 de ¢ Traltd ¢t au cou's
dag cing (5) années sulvantes, les Etats Membres suppii-
ment, conformément 4 un programme i proposer pay 1
Commission du Commerce, des Douancs, de I'lmmigia-
toon, deos Qu"% ons Maondtaires ot des Paiements, les diffé-
rences qui existent entre leurs tarifs douaniers extévicur

3. A cours de 1a méme période la Con NISion sugvisée
velllera i Détablissement d'une nomenclature douan
siatistique communc A tous les Etats Membres

W g

Article 15

Régime Tarifaire de la Communauté

1. Conformément aux dis p"JSiLiO&zs du présenty Traitg,
sont admises au bénéfice du régime tarifaire de o Com-
munauté les marchandises qui sont cxpcédides du teri-
corre d'un Etat Membre vers le temvigoire de PEtat Mem-
b ¢ importateur et qui sont originaires des Ftats Membres,

2. La d¢fnition de la nedon deg produits origimaires
des Etats Membies fera I'object d'un protecole que sern
annexé au présent Traité

3. La Commision du Commerce, des Bouvanes, de Ul
migration, des Qucsaiom Mondétaires ¢t des Parements
examrme périod.quement les amendements i npporl'cr aux
régles visdes ay paragraphe 2 du préseng articie pour les
1011(116 plus simples c¢ plus libérales. Pour en assuro
apphcauon satisfa’sante ¢t ¢quitable le Consell des Mi-
nistres peut périodiquement amender ces regles.

Article 16
Déséquilibre du Commerce
1. Conformément aux dispositions dit pr¢sent article,
le commerce est déséquilfbré lorsque:

(@) Les importations d’un produit particulier par un
Etat Membre augmentent:
(1) En raison de la rédution ou de ja suppres-
s‘on des droits ct taxes sur cc produit.

(i) Parce que les drojts ct taxes ‘mpos¢s par
impor-

PEtat Mcmbre exportateur sur  lcs

tations de matieres prcmi&rcs utilisécs pour
la fabrication du produit concerné sont
plus bas que les droits et taxes correspon-
dants 1mposés par PEtat Membre impor-
tateur;

(b) Cetre augientation des ‘mportations cause ou
risque de causer un préjudice grave A Ia fabri-
cation de ce produit par I'Etat Mcmbre impot-
tatour.

2. Le Contcil des Ministres ¢xamine la question du
déséquilibre. et de ses causes. Il prend les déeisions ne-
cessaires en vue d'agir sur les causcs de ce déséquilibre,

g Enocay de déséquilibre du commerce au détriment
d'un Etat Membre résultant d'une réduction ou suppres-
ston abusives des drgits et taxe opéreés par un autre
Ltat Membre le Conscll des Ministres se saisit de la ques-
tion e¢ I'examine en vue d’unc solution ¢quitable.

Article 17
Droits Fiscaux et Imposition Intérieure

1. Les Etats Membres s'engagent & ne pas appliqucr
directement ou  indirectemant aux marchandises Impor-
t¢es de rout Etat Membre des charges fiscajes supéricures
a celles qui frappent des marchandises nationales sim!-
luires ou de percevoir ces charges de facon a assurer une
protection effective aux marchandises nationales.

2. Les Etats Membres ¢liminent, au plus tard un (1) an
apres la fin de la période de deux («) ans mentionnge
au paragraphe ¢ de l'artide 19 du présent Traitéd, les
droits et taxes internes en vigueur qui sont destinés 2
protéger les marchand ses nationales, Au cas ol en raison
des obligations découlant d'un accord conclu par un Ftag
\fcm.ne celui-cl se trouve dans I'impossibilité de se con-
former aux dispositions du présceit ﬂrtldC, cet Etat Mem-
bre notifie ce falt au Conseil des Ministres et s’€ngage
ne pas proroger ni renouveley cet accord A son expiration.

3. Les Etats Membres ¢liminent prmr"frsivc'pﬂnt tous
drolts fiscaux destinés 4 la protection des produils 1ocaty
au plus tard & la fin de la nériode de huit (8) ans viséc
au paragraphe 3 de larticdde 15 du présent Traité,

4.. Au plus tard & la fin de la périocde de deux (2) ans
mentonndée au patagraphe 2 de Particle 19 du présent
I'va’té, chaque Etat AsILm )1c notifie 311 Conseil des Mi-
nistres les droits qutl entend appliquer en vertu des dis-
positions du paragrashe o de larticle précité.

Article 18

Restrictions Quantitatives sur les Biens
Originaires de la Communauté

1. A Pexception des dispositions qui peuvent étre pre-
vids ou awtorisés par le présent Traité, chaque Etat Mem-
bre s’engage & assouplir progressivement e & éliminer fina-
lement ((tnlorrmcment 4 un programme a proposer par la
Commission dy Cominerce, des Douanes, de llmmlgx -
tien, des Questions Monétaires et des Palements, ¢t au
plus tard dix (10) ans aprés Uentrée en vigueur définitive
du présent Traité, toutes restrictions ou interdictions de
natnre contingentanre, quantitative ct ass‘milée qu! s'apli-
qaunt & I'importation dans cet Etat de marchandises <rt-
ginaires d'autres Etats Membtes ¢t a4 ne pas Imposer plus
tard d’autres restrictions tu interdictioms.
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2. La Conférence peut i tout moment, sur iecommauil-
dation du Conseil des Ministres, décider que toutes res-
trictions ou interdictions de nature Contlng ntalire, quan-
uitative et assimilée seront 15§oupllcs plus rq.pldem.ent ou
supprimées plus 16t que ne le recommande la Commis-
sion du Commerce, des Douanes, de I'ITmmigration, des
Questions Monétaires et des Paicments,

3. Un Etat Membre peut, apres notification aux auti€s
Etats Membres de son intention d'agir ainsi, introduire,
maintenir ou appliquer des restrictions ou Interdictions
cancernant:

(a) L'application des lois et reglament sur la sécurité,;

(b) Le controle des armes, des munitions ¢t de tous
autres équipaments militaires ot matériels de
guerre;

(c) La protection de la santé ou de la vie des hommcs,
des animaux ou des plantes ou la p.(m(ll(m de
la moralité publique;

(d) Le wransfert de l'or, de Vargent et des pieires pé-
(‘JGUSCS ct Sle I')ILCICUSCS,

(¢) La protection des trésors nationaux;

a la condition qu'un Etat Membre n’exerce pas c¢ dioit
d’introduire ou de continuer de maintenir des restrictions
et interdictions reconnues par ce p.uagrdphc, de facon
3 faire obstacle a la libre circulation des marchandises
t‘nvisagéc dans le présent article.

Article 19
Dumping
1. Los Etats Membres s'engagent & empécher Ja prati-

quc du dumping de marchandises ou sein de la Commu-
nauté;

2. Conformément au pidsent article udu,xnging» s gnific
le transfere de marchandiscs origfnuil‘cs d'un Etatr Mem-
bre dans un autic Etat Membre pour la vente:
(a) A un prix inférieur au prix compatrable pratiqué
pour des marchandises semblables dans D'Etat
Membre d'ott  proviennent ces marchand!ses
(toute consideration ¢tant faite des différences
de conditions de ventre ct de taxation ou dc¢
tout autre factepr affectant la comparison des
prix);
(b) Dans des conditions susceptibles de porter atteinte
3 la production de marchandiscs scmblables

2

dans cct Etat Membre,
Article 20
Traitement de la Nation la Plas Favorisée

Les Etats Membres s’accordent, €n ce qui concerne
le commerce entre cux, le traitemgnt de la nation la
plus favorisée et cn aucun cas les concessions tarifalreg
concenties 4 ur pays tiers en application d’un accord con-
du avec un Etat Mcmbre ne peuvent éhie plus favora-
bles que celles qui sont appliquées en vertu du présent
Traité.

2. Le texte des accords viséa au paragraphe 1 est com-
muniqué par les Etats Membres qui v sont partics au
Secrétariat Exécutif de la Communauté,

9. Aucun accord conclu cntre un Etat Membre et un
pays tiers prévoyant I'octroi de concessions tarifaires ne
doit porter atteint anx obligations qui incombent i cet
Etat Membre en vertu du présent Traité,

Article 21
Législation interne

Les Etats Membres s'cngagent i ne  pas adopter des
textes  législatifs qui Impliquent une discrimination
directe ou Indiregte a Végard de produits identiques ou
simjfaives des autres Etats Membres.

Article 22
Réexportation de Marchandises et Facilités de Transit

Lorsque des droits de douans: ont ¢té impoesés ¢t
perqus sur des marchandises importées dun pays iers
par un Etat Membrv, ces marchandiscs ne dolyent pas
otre réexport(es dans un autre Etat Membre, sauf dis-
positions contraires d'un Protocole au présent Traité.

2. En cas de 1éexportation de marchandises ‘en yertu
d'un Protocole de ce genre, I'Etar Membre réexporta-
teur de ces marchandises rembourse 3 1'Etat Memben
importateur les droits de douane imposés ct percus sur
lesdites marchandises. Tes droits ainsi remboursés ne doi-
vent pas oxcéder ccux qui sont :1pplicnblcs J Ces mar-
chandises dans I'Etat Mcmbre importateur.

oo Chaque Etat Membre, conformément .aux regles
internationales, accorde la libert¢ totaje de transit sur
son territoire aux marchandises en provenance ou i des-
tination d’un pays tiers et ce transit n’est soumis i au-
cerc diserimination, sostriction  quantitative,  droit ou
autre taxe frappant le transit.

4. Nonobstant les disposittons du paragoaphe g du
présent article:

(a) Les marchand:ses en transit sont Soulliges aux

réglements douaniers;

(b) 1L est appliqué aux maichandises en transic lcs
charges habituellement percues au titre du trans-
poit ct des services rendus a condition que ces
charges ne soint pas discriminato’res.

5. Lomsque des marchandises sont impozuﬁ-es dans un
Ftat Membre ¢n provenance d'un pays tiers, tout autre
Eta: Membre est libre de limiter 1e transfert sur son
territoire de ces marchandiscs soit par un régime de licence
soit par le controle des impoitateurs ou par tou! autre
moyen.

6. Les disposttions du paragraphe 5 du présent article
Sdpp 1qucut aux marchandises qui, conformément aux
dispositions de Iarticle 15 du présent Traité, ne sont pas
const:lea¢es comme origiiaires d'un Etat Membre.

Article 23

Reglementation Douaniére

Les Etats Miembres, sur avis de la Commission du Com-
merce, des Douanes, de 'Immigration, des Questions Mo-
nétaires et des Paiements, prennent toutes mesules utiles
en vue d’harmoniser leurs réglements et formalités d°
douane pour assurer I'application cffective des dispost.
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tions du présent chapitie ¢t pour facifiter la circulation
des blens et des services franchissant leurs {ronti¢res,

Article 24

Drawbaek

1. L& Etats Membres peuvent a la fin ou avant Ia
fin de la période de huit (8) ans mentionnée au para-
graphe 3 de I'article 13 du présent Traité, refuser d'ad-
mettre au bénéfice du régime tarifair: de la Communauté,
des marchandises faisant 'object d'une demande de ris-
tourne des droits de douane ou qui ont bénéfici¢ dunc
telle ristourne relative a leur exportation de I'Etat Mam-
bre sur le territoire duquel ces marchandises ont subi la
derni¢re étape de production.

2. Conformément au présent article:

(a) On entend par «drawbacky toute disposition v
comwprs I'adm'ssion temporaire en franchise,
en vue du remboursement total ou partic] des
droits de douanc applicables aux matieres pre-
mieres importées a la condition que cette dis-
position permette effectivement un tel remhour-
sement ou unc telle ristourne, Jorsque les mar.
chandises sont ¢xportées mais non si cllcs sont
destinée A la consommation interne;

(b) «Ristournc» comprend l’CerLpLi()n des  droas
accordée aux marchandiscs imoortées dans deg
ports francs, zones franches cu autres lieux qui
jouissent de privileges douanters similaires;

(c) «Droitsy signific droits de douane ct toutes autres
taxes d’effet équivalent grevant Jes marchandiscs
importées, 3 lexception de I'¢lément non pro-
tecteur contenu dans ces droits ou taxes.

Article 25

Compensation pour Perte de Recettes

1. Le Conseil des Ministics, sur rapport du Secrétaive
Exécutif et sut recommandation de la ou des comisSions
compétentes, décide des compensations A accorder j un
Etat Membre qui a subi une perte de droits 2 I'lmporta-
tion par suite de I'application du présent chapitre.

2. Un protocole qui sera annexé au présent Traite
précisera Je mode d’évaluation des pertes de recettes enre-
gictrées par les Etats Membres par suite de l'application
du présent chapitre.

Article 26
Clause de Sauvegarde

1. Dans Je cas ou des perturbations s¢rieuscs se produl-
sent dans I'¢économic d'un Etat Moembre par suite dc
I'application des dispositions du présent chapitre, 1'Etat
Membre concerné peut aprés en avoir informé le Secr¢-
taire Exceutif ct les Etats Membres, prendre des mesu-
res de sauvegarde appropriées cn attendant que fe Con-
geil des Minfstres statuc.

2. Cop mesures ne pcuvent demgeurer en vigueur que
pendant un délai d’un (1) an. Elles ne peuvent étre pro-
rogées au deld de o délai que sur décision du Consell
des Ministres.

5. Tant que ces mesures sont en vigueur, le Conseil des
Ministres examine la facon dont ¢lles sont appliquécs.

CHAPITRE 1V
Liberté de Mouvement et de Résidence
Article 27

Visa et Résidence

1. «Les citoyens des Etats Membresy sont considérés
comme citoyens de la Communauté et en donséquence les
Itats Membres s‘engagent a abolir tous les obstacles qui
soppusent a icur libere¢ de mouvement et de residence
a lintérieur de la Communauté.

2. Les Etats Membres, par accords mutycls d15pcn‘c-
ront les citoyens de la Communauté du port de vivas tou-
ristiques et de permis de résidence et leur permettront de
travailler <t d’exercer des activités commerciales et indus
trielles sur leurs territoiles.

CHAPITRE V
Developpement et harmonisation industriels
Article 28
Principes Généraux

Conform¢ément aux dispositions du préseat chapitic,
les Etats Membres réalisent leurs développement et hai-
monisation industriels selon les trois étapes définies aux
atlicles 29, 30 ¢t g1 cl-apres:

Article 29

ETAPE I-— Echanges d’Informations
sur les Grands Projects Industriels

l.es Etats Membres s'engagent A:

(a) Se communiquer mutuelloment les études de fui-
sabilit¢ et les rapports sur les projets implan-
tés sur leur teiritojre; '

(b) Se (tommuniqucr mutuellement sur demande, jes
rapports sur les résultats obtenus par les puai-
tenaires techn:ques éventuels qui ont ¢labor¢
des projets analogues sur leur terrigoire;

(c) Se communiquer mutuellement sur demande, des
Tappolts concernant les sociétés étrangeres opé-
rant sur leur territoire;

(d) Sc communiquer mutuellement sur demande, des
rapports sur les Cxpérl'enccs Zqullises en man-
tigre de projets industricls, et échanger  des
Experts ¢t des informations concernant la
recherche industrielle;

¢) Fairc effectuer, au besoin, des ¢tudes communes
pour la définition des projets industriels via-
bles a réaliser dans la Communauté;

(f) ¥inuncer

conjointement, le cas échéant, des

recherches relatives au transfert des techniques,
a la mise au point de produits nouveaux par
l'emploi de matiéres premiéres communes 3
tous les Etats Membreg ou 3 certains d’entre
eux, et 4 des problémes industriels spécifiques.
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Article 30 Article 34
ETAPF II— Harmonisation des Mesures de Stimulation ETAPE I — Concertation en Matiére de Politique Agricole

Tu Développement Industriel et des Plans de Développement

Les Etats Membtes s'engagent :
{a) Harmoniscr Jeurs politiques industriclls de fagon
& Imgtaurer un  climat homoegene ¢t 3 éviter
toute perturbation de leurs activités indusiricl-
I({s qui résulterair de application de pohtiqucs
dissemblables  d’encouragement  au - dévelop-
pement indusiriel, (l'i.‘ltp(»Sinioxl des entreprises ct
d’africanisation.
(b) Collaborer cn se ('ommuniquzmt muinctiemang
leurg plans industriels afin d’¢éviter toute con-
nuisible et tout  gasyllage des res

currenoe
SOUICUs.
Article 51

— kichange de Personnel, Formation
et Projets Communs

1. Leos Etats Mambres s'engageit

‘aj Echanger entre cux, au besoln, dog agents qua-
I'f:¢és. des spicialistes et des cadres pour lexé-
cution des projets o Uintéricar de le Commu-
naute:

(b) Ofirir aux ressortissauts de la Communauie des
plices pour la format.on dans leurs établisse-
ments d'enseignemcm el intituts techniques;

(¢) Enucsyendre, le cas ¢chéant, T'élaboration en
commun de projcts, ¢t notamient ccux nn pli-
quant la réalisation de parties cumpwi::cnhuﬂs
e qes projets dans différents Etats Membres.

Article 32
Mesures Correctives

1. Le Conscil des Ministres, dans Taomi ¢ en couv.c 0y
disposition du présent cha Wpitre, examine consamment le
(hsraT‘Lc dans les niveaux de dévcloppement industiicl
des Etats Membres ¢t peut demander 3 la Co ymission
compétente de la Communauté de recommander Jeos me-
.urcs approprices pour romédier & cette situation,

2. Dans la mite en ceuvre des gbjectils de Ta Commu-
nauté, le Conscil des Minittres 1ccommande deg mesures
vigant promeuvoir le développement industriel deg Etats
Meambres ¢t prend des dis’ro\'ition\- tendant A Vatténua-
tion pogressive de leur dcp“mlmcc GeONOMiane vis-Q-vis
de Yextérieur er au renforcement deg relations ¢conomi-
qucs entie cux.

a. Le Conscil des Ministres, en outre, recomitande des
mesures visant a4 accélérer Uintégration industriclle des
Eints Membres.

CHAPITRE VI
Cocneration dans les domaines
ressources naturelles

agricole et des

Article 33
Coopération entre les Etats Membres

conformé-
en valeur

Les Etats Membres s’engagent & coopdiar,
ment, au présent chapitre, en vue de la m'se
de leurs ressources naturelles notamment dans les domai-
nes de lagriculture, de la sylviculture, de I'élevage et
de la péche.

L. Les Etats Mcembres s'engagent d'unge mantete gend-
rale 4 se comncerer en vuce d’harmontser lfeas rqmques
agricoles tant du point de vue de la polmquc mtéricuic
que de celui des relations entre les Membres de la Com.
niunaute,

2. Les Elats Membres procedent & un échange régulicr
d’informations sur les expériences et les résultats des re-
chierches en cours sur leurs territolireg wSPCCU'fS ainst que
sur les programmes de dé\-cl()ppcmcm rural existants,

3. Les Etats Mcembres ¢laborent,
programimes communs de formation et de l'CC}ClagC des
cadres dans les institutions existantes.

sclon les besoins, des

Article 33
LTAPE XY — Eiaboration d'une Politique Agricole Commune

Les Etats Membies s'engagent & prendre toutes dispo-
sitiong néeessalres pour ¢laborer une politique commune
tnotamment dans les domaines de la recherche, de la for-
mation, de lu production. de la transformation et de la
commercialisation  des pmduixs 21g1'i(;010% forestiers, de
'¢levage et de la péche. A cet effer, la Commision de
PIndustrie, de I'Agticulture et des Ressources Natuicileg
seoréanit des quL p\)ﬁslhle ‘m]es, sa (,'\‘111()11 pour 1‘1(‘5("\“ i
des récommandations aun Conseil des Minictres en vue de
Uhimmonisation ¢t de I'explotation des ressources Natu-
refles les Frats Membres.

§

PP R

o
3

-

maticre mondtaire et financiere

Article 36

o /]:L} atio on

Cgeperation on I sre Monétaire et Fiscale

i, La Cemmission du Commerce, des
l'hllmiO‘l‘;L'i(m des Questions Mondtanes of des Patemants
a pour mandat notammant:

Douvancs, de

DI N i

(a) De formuler (;{;L' P ssitle, de- TCe
tions sur lh‘unomsanon des politiques ceondor
ques et fiscales des Etags Membres;

coilstante au

(b) Daccorder unc attantion aingi
paiemcnts dm s

de I'equilibie de la balance des
les Elats Membres;

(¢) Détudier 1'¢volution deg  Cfeonom'es des I
Mrmbres;

o Les yecommandations de la Commission du Coui-
merce, des Douancs, de I'Immigiation, des Quustions
Mondétaires ¢t des Paiements Ion_ulcts Lonhﬂnk ment
au presen atticle sont présentées au Conscil des Minds-
(SYCH

Article 37
Réglement des FPaiements enire les etats Membres
La Commission du Commerce, des Douanes, de PImm!-
gration, deg Questions Monélaires ct des Palements pré-

sente des recommandations au Conseil des Ministres con-
nant la mise cn wlice, & bréve échcéance, de systemes
bilatéraux de reglement  des paicmpms cntre  ley Etaws
Membres ct, 4 longue échéance d’un systeme multilatd al
de r¢glament des paiements.

Article 38

=it¢ des Banpgues Centrales de VAfrigue de I'Ouest

Afin de superviser le systtme des paiements dans la
Commun(uxtc. il est cré¢ pav les présentes un Comité des
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Banques Centrales de I'Afrique de 1'Oucst composé des
Gouverneurs des Banques Cenltrales des Etats Membres
ou des personnes pouvant étre désignées par les Etats
Mémbres. Ce Comité, conformément aux dispositions du
présent Traité, établit son réglement intérieur,

2. Le Comité des Bamques Centrales de lAfllquc de
! Duest presente p(_rlod’unmCHt des recommandations
au Conseil des Ministres concernant le fonctionnement
du systéme de compensations et d’autres problemes moné-
taires dans la Communauté.

Article 39

Mouvements des Capitaux et Comité des Questions
Relatives aux capitaux

1. Afin  d'assurer le libre mouvament dey capitaux
entre les Etats Membres, conformément aux ()‘hj(‘(ltifs du
présent Traité, il est créé un Comité des Questions Rela-
tives aux Capitaux qui C(EI‘I)I'Cnd un Teprésentat de
chacun des Etats Membres et qui, conformément aux
dispositions du présent Traité, érablit son 1églenent
intérieur.

2. Les Etats Membi€s, en nommant leurs représentants
visés au paragraphe 1 du préscm article, déSIgnent des
peisonnes ayant une expérience ou des qualifications
dans les domaines financier, commercial, hancaire ou
admin’stratif.

3. Dans l'exercise des taches qui lui sont a‘sighées au
paragraphe 1 du présent article, le Comit¢ des Que:-
tions Relatives au Capitaux:

(a) Cherche a assurer la mobilit¢ des capitaux 3 I'in-
térieur de la Communauté grice i I'intégra-
tion des places financi¢res ct des hourses des
valeurs;

(b) Fait en sorte que les titres et les actions ¢mises
dans un Etat-Membie soicnt cotécs i la bourse
des autres Ftats Membrces;

(r) Fai en sorte que les Tessortissants d'un Etat Mem-
bre aient la possibilit¢ d’acquériv des titres, des
actions et d’autres valeuis ou d'investir de toutc
autre facon dans des entreprises ¢tablics sur 1€
territoire d’autres LEtats Membres:

(d) Met en place un mécanisine permettant une large
diffusion dans les Etats Membres des cotat'ons
des bourses de chaque Etat Membre;

(¢) Organise la cotation des prix, le calendrier, le
volume et les conditions d’¢mission deg titres
des nouvelles entrepriscs des Etats Membres;

(f) Assure la libre circulation des capitaux a lin-
térieur de la Communauté en éliminant les res-
trictions au transfert des capitaux entre les Etats
-Mecmbres sclon un calenditer & déterminer Dpar
te Conseil des Ministres;

(g) Cherche a harmoniser les taux d’imtérée des
préts dans les Etats Membres de fagon i faci-
liter I'investissement de¢ capitaux en provenance
d’'un Etat Membre dans des entreprises renta-
bles des autres Etats de la Communauté.

4. Les capitaux visés aux dispositions ci-dcssus sont
ceux qui appartiennent soit aux Etats Mcmbres so't a
leurs ressortissants.

. En ce qui concerne les capitaux autrcs que cCux
qul sont visés au paragraphe 4 du présente article lo
Comité des Questions Relatives aux Capitaux détermine
les conditions de leur mouvement au scin de la Com-
munauté.

CHAPITRE VIII

Infrastructure — liaisons en matiere de
transports et de communication

Article 40

Polifique Commune en Matiére de Transports et de
Communications

Les Etats Membues s.’cllgug(’nt_ a elaborer progressivement
RS p:mliquo cominune €n mat'ére de transports et de com-
munications grice a l'amélioration de leurs réscaux de
iransports et de communications existant et 3 1'¢tablisse-
ment de nouveaux réscaux, afin de renforcer la cohésion
entre cux et d’encourager les mouvements de porsonnes,
d¢ marchandises et de services au sein de la Communauté,

Article 41
Routes

La Comssior. des Tranwports, des Télécommunications
¢t do P'Energie élabore des programmes en vue de 1'éta-
blissemeant d'un vaste réseau de routes utilisables par tous
Is temps & “intéicur de la Communauté, en vue de pro-

mouvoir des relations sociales et commerciales entre les
Etats Membres grace a laméligration des routes exis-
tantes ¢t 4 la construction de nouvelles routes qui Soient
conformes aux nNormes internationales. Dans 1’élaboration
de ces programmes, la Commission des Transports, des
T¢lécommunication et de VEnergie donne la priorité au
réseaun des routes traversant Jes territoires des Ftats Mem-
bies.

Article 42

Transports Ferroviaires

La Comission des Transports, des Télécommumd cations
¢t de I'Energie ¢labore des plans visant a4 améliorer et i
ré¢organiser les chemins de fer des Etats Membres en vue
de I'interconnexion des divers réseaux ferroviaires.

Article 43
“ransports Maritimes et Transports Fluviaux Internationanx

1. La Comission des Transports, des Télécomunicationg
et de l’Encrgie élabore des programmes pour }’harmoni-
saton ¢t la rationalisation des politiques relatives aux
transpotrts mar.times et fluviaux internationaux dans les
Etats Membres,

2. Les Etats Membres s'engagent 4 tout mettre en
oeuvre en vue de réaliser la eréation de compagies mul-
tinationales de navigation maritimes et fluvialc,

Article 44
Transports Aériens

Les Etats Membpres s’engagent 3 tout mettre en oeuyre
afin de reéaliser la fusion de leurs compagnies aériennes
nationales de fagon & assurer l'efficacité et la rentabilitg
¢n matiére de transport aérien des passagers et des mar-
chandises 3 l'intérieur de la Communauté au moyen
d’aéroncels appartenant aux gouvernement des Etais Mem-
bres €t/ou a leurs ressortissants. A cet effet, ils senga-
egent & coordonner la formation de leur ressortissants ainsi
qqlf leurs })ohllqucs en maticre de transports aériens et
i1 normaliser leur (qulpement

Article 45
Télécommunications

1. Les Etats Membres s’engagent j réorganiser et i mo-
darniser le cas échéant les réseaux nationaux existants en
vuc de répondre aux normes du trafic international.




2 Les Etats Membies conviennent de mettre, en place
un systeme direct, moderne, efficace et rationnel de tél¢-
communications entré eux.

Article 46

Réseau Panafricain de Télécommunications

La Comission des Transports, des Télécommunications
ct de I'Energic formule d’urgence des recommandations
cn vue de réaliser rapidement la partie du réseau panafii-
cain de télécommunications située en Afrique de I'Oucs,
en partticulier les lialsons nécessaires au développemen:
éconk)mique et social de la Communauté. Les Etats Mem-
bres coordonnent les efforts déployés dans ce domaine en

| vie de la mobilisation dcs re‘sources financieres sigtiona-
Ies et Internationales.
Article 47

Services Postaux

1. La Comission des Transports, des Télécommunications
tions et de I'Energie ¢tudic les propositions tendant 2
assurer au sein de la Communauté des services postaux
plus rapides, plus fréquents et moins coiteux et présente
a ce sujet des recommandations au Conscil des Ministres.

2. Les Etats Menbres s'engagent a:

(¢) Prosnouvoir unc collaboration slus ¢troite entie
les administrations postales;

(b) Harmoniser 'acheminemeant du courricr;

(c) Instaurer un régime d’¢changes firanciers postaux
ainsi que des tarifs préférenticls dans des con-
ditions plus favorables quic celles prévues par
I'Union Postale Uniyerseile.

CHAPITRE 1IX
Ressources energetiques ¢t minerales
Article 49

Coopération en Matiére de Ressources Energétiques
et Minérales

1. La Commission des Transports. des Télécommunica-
tions et de I'Energic entreprend des consuitations cn
vie e la coordmaton des politiques et des activites des
Etats Mambres dans Ie domaine do energie et ©oumet
ses recommandations au Conscil des Ministres,

2. Les Etals Membres s'engagent &

(a) Coopéicr, sc consulter Ct coordonner leurs poli-
tiques dans les domaines des ressources énergé-
tiqucs ct minéralcs;

(b) Harmoniser leurs politiques ¢nergétiquys et -
nérales notamment dans les domaines de la pro-
duction ¢t de la distribution de énergie d’une
pait, de la recherche, de la production et de
la transformation des reSsources minérales,
d’autre part;

(c) Procéder a un échange d’informations tur les
résultats des recherches en cours;

(d) Elaborer des programmes communs de formn-
tion de ‘techniciens et de cadres;

(¢) Prendre toutes les dispositions en vue d'élaborér
une politique énergétique ct minérale commune
notamment dans les domaines de la production
et de 1a distribution de l'¢énergic d'une patt,
de la recherche. de la production et de la
transformation des ressources minérales d’autre

part.
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CHAPITRE X
Questions sociales et culturelles
Article 49
Coopération en Matiére Sociale et Culturellie

Sous réserve des directives qui peuvent lui étre don-
nées par le Conseil des Ministres, la Commission des
Affaires Sociales et Culturelles ¢iudie lps moyens d'accroi-
tre les ¢changes d'activités sociales eu culturclics entre
les Etats Membres ct de les développer; clle sert de cen-
tre de consultations portant d’une fagon générale sur les
affaires sociales er culturelles intéressant les Etats Mem-
bres v présente des recommandations au Conscil des
Ministres,

CHAPITRE XI

Fonds de cooperation, de compensation
et de developpement

Article 50
Création

11 ext cré¢ par les présentes un Fonds de Cocpération
de Compensation ct de Développement ci-apres dénommy
«Le Fondsy.

Article 51

Ressources du Fonds

1. Lcs ressources duy Fonds proviennent:

(a) Des contributions des Etats Membres;

(b) Des revenus des entreprises de la Communauté:

(¢} Des vecettes provemant des sounces bilatérales, et
multilatérales ainsi que d'autres sources étran-
geres;

(d) Des subventions et contributions de toutes sof-
tis ¢t de toutes origines.

2. Les contributions des Etats Membres mentionnées
2 Palinéa (a) du paragraphe précédent son déerminées
par Te Conseil des Ministres qui fixe égalpment leur mon-
tant minimum et maximum.

3. Le mode de détermination de la contribution de
chaque Etat, les reglements régissant le paiement; ct I¢s
dévises dans lesquelles lcs contributions decs Etats Mem-
bres sont cffectues, lIe fonctiontement 'organistion, la ges-
tion, l¢ statut dw Fonds ct les problémes connexes feront
Pobjet d'un protocole qui scra annex¢é ag présent Traits

Article 52
Utilisation des Ressources du Fonds

Les ressources du Fonds sont utilizées pout:

(a) Financer des projeis dans les Etats Membres;
(b) Indemniser les Etats Membics qui ont subl des
pertes par suite de limputation d’entr¢prise communcs;

(c) Fournir des compensations ¢t d’autres formes
d’assistance aux Etats Membres qui ont subi des
pertes en raison de Papplication des disposition
du présent Traité sur la libéralisation des éChan-
ges a Uintérieur de la Communauté;

¢d) Garantir les investissements érangers effectués
dans les Etats Membres concernantg des entre-
prises établies conformémMent aux dispositions
du présent Traité sur I'harmonisation des po-
litques industrielles; )

(¢) Fournir les moyens appropri¢s pour faciliter la
mobilisation constante des resSources financieres
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intérieures et extérieures par les Etats Membres
ct la Communauté;
(f) Alder 3 la créaiion de projets en vue de la mise
en valeur des Etats Membres les moips déve-
loppés de la Communauté.

CHAPITRE XII
Dispositions financieres
Article 53
Budget de la Communaunté
1. II est établi un budget de la Communauté.

2. Toutes les dépenses de la Communauté, autres que
celles 1elatives ay Fonds de Coopération, de Compensa-
tion et de Développement établi conformément au cha-
pitre XI du présent Traité sont approuvées pour cha-
que exercice budgétaire par le Consell des Minstres et
somt imputables sur le budget.

3. Les ressources pudgétaires provicnnent des contri-
butions annuelles des Etats Mcmbres et de toutes autres
sources que le Conscil des Ministres puep déterminer,

4- Le budget doit étre ¢quilibré en recettes et en dépen-
SCS.

5. Un projec de dudgei pour chaque excrcice budgé-
taire est ¢tabli par le Secrétaive Exécutif ct approuve
par le Conscil des Ministrés.

6. Il setq clabli des budgets extraordinaires pour faire
face aux dépenses de caractere exceptionncl de la Com-

munauté.
Article 54

Contributions des Etats Membres

1. Un protocole quil sera annexé au présent Traite pré-
cisera le mode de détermination des conttibutions des
Etats Mcmbres et les monnaies dans lesquelles les paic-
ments scront effectués.

2. Les Etats Membies s'engagent i versey réguliere-
ment leurs contributions annuelles au budgcs de la Com-
munauté.

3. A la fin de l'année fiscale, en cas de rerard dans I¢
paiement de sa contiibution pour des raisons autrcs que
celles qui sont dugs & une calamité publique ou Palu-
relle ou a des circonstances exceptionnelles affectant gra-
vement économie du pays défaillant, 'Etat Membre
peut élre suspendu dans sa pasticipation aux activités
des institutions de la Communauté par unc Trésolution
de la Conference.

Article 55

Reéglement Financier

Lc Conseil des Ministres éiablit le réglement finan-
cier en vuc de l'application des disposition du présent
(:h::vpitrc.

CHAPITRE XIII

Reglement des differends
Article 56
Precédure de Reéglement des Différends

Tout différend pouvant surgir enire les Etats-Membres
au sujet de l'interprétation ou de l'application du pré-
sent Traite €t 1églé a I'amiable sar un accord direct. A
défaut, le différend est porté par l'une des parties devant

le tribunal de la Communauté donj la décision est sans
appel.

CHAPITRE X1V
Dispositions generales et finales
Article 57
Siége de la Communauté

Le Si¢ge de la Communauté cst fix¢ par la Conté-
tetee.
Article 58

Langues Officelles

Les langucs officiclles de la Communautlé sont touies
languas afiicaines déclarées officielles par la Conférence,
le francais ¢t I'anglais.

Article 59

Relation avec les autres Groupements Régionaux
et les Etats Tiers

1. Les Etats-Membres peuvent apparicnir 4 d'autres
assoclations 1égionalcs ou sous-régionales comprenant
soit d'autres Elats Membres, soit des Etats non membres,
a la _condition que leur appartenance 4 ces assoclations
ne soit pas incompatible avee ks dispositions du pré-
sent Trarté.

2. Les droits ct obligations résultant des accords con-
clus avant 'entrée en viguer définitive du présent Traite
soit entre plusiqurs Etats Membres, soit entre un Etat
Membre et un Etat tiers, ne Scront pas affectés par Ics
dispositions du présent Traité.

3. Dans la mesure ou de tels accords sont incompatibles
avee le prégent Traité, le ou Etat (s) Membre (s) concerné
(8) prendront toutes les mesures appropric¢es pour ¢liminer
les incompatibilités ainsi créées. Toutes les fois que cela
apparaltrg nécessalre, lcs Etats Membres saideront mu-
tuellement & cette fin et, touts les fois qu'ils le jugeront
util,e adopteront une attituds commune. '

4. Dans lapplication des accords mentionnds dans
le paragraphe 1 du présent article, les Etats Membres
tiendront compte du fait que les avantages accordés par
chaque Etat Membre c¢n vertu du présent Trait¢ font
partie Intégrante de Pinstitution de la Communauté et
sont, par lia-méme, insépatablement lids i la création
d’ institutions communes, i I'attribution de pouvoirs aux-
dites institution, et & Poctrol des mémes advantagés par
tous les auties Etats Mpmbres.

Article 50
Stat, Priviléges et Immunités

1. La Communauté, en tant gu'organisation interna-
t'onale, a la personnalit¢ juridique.

2. La Communauté¢ posséde sur le territoire de chacun
des Etats Membres:
(&) La capacit¢ juridique nécessaire i l'exercice de
ses fonctions prévues par le Traité;
(b) La capacit¢ d’acquérir des biens mobiljers ct
immobiliers, d'en jouir ou de les aliéner.

3. Dans cxercice de sa personnalit¢ juridique dé-
finie dans le présent article, la Communaugé est repré-
sentée par le Secrétaire Exécutif.

4. Les privileges ct les immunijés qui do'veny atre
accordées aux fonctionnaires au siege de 1a Communauté
et dans les Etats Membres sont les mémes que ceux dont
joulsrent les diplomates au siége de la Communauté et
dans les Etats Membres. De méme, les privileges et les
immunités accordés au Secrétariat sont les Mémes que
ceux dont jouissent les Missions diplomatique au siege




24 SUPLEMENTO A(), «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N. 6-—-11 DE FEVEREIRO DE 1981

de la Communauté et dans les Etats Membres. Les autics
priviléges et immunités qui doiven; étre reconnus ct
accordés par les Etats Membres ¢n relation avec la Com-
munauté sont déteyminés par le Conseil des Ministires,

Article 61
Mise en Place des Institutions

1. La Conférence, 4 sa premicre sessiol suivant 'entrée
en vigucur du présent Traité:

(a) Nomume le Sccrétaire Excécutif;

(b) Fixe le siége de la Communautd;

(1) Donne au Conseil des Ministres et aux autrcs ins
titutions de 1a Communauié les directives néces-
saires ssour 'application rapide ct cffective du
présent Traité.

2. Sous réserve des dispositions du paragraphe préed-
dent, le Conseil des Ministres, dans les deux (2) mois, sul-
vant lentrée cn vigueur du présent Traité, tient €a
pramiere sessjonn pour:

(a) Procéder i la nomination aux postes du Seard-
tariat Exécutif conformément aux dispositions
du présent Trafté;

(b) Donncer des directiyes aux autres institutions de
son autorité;

(¢; Denner des directives  au  Seccrétaire  Exécutif
quant i la Mise en oeuvre des dispositions du
présent Traité;

(d) Accomplir toutes les autrcs taches qui pcuven:
étre  nécessalres pour l'application rapide €t
cfficace du présent Traité.

Article 62
Entréc en Vigueur-Ractification-Adhésion

1. Le présent Traité et les protocoles qui v seront
annexés ct qui en feront partic intégrante, entreront res-
pectivament en vigucur, de manitre provisoire, s leur
signature par les Chefs d'Etat ct définitivemient des leur
ratif’cation par au moins sept (7) Etats Stgnatatres confor-
m¢ément aux 1egles constitutionelles de chaque Etat s'gna-
Laye,

2. Tout Etat de I'Afrique de I'Oucste peut adhdérer au
présent Traité dans les conditions fixées par la Conférence,
Les instruments dadhés'on scront dépoSés aupres du
Gouvernement Militaire Fedéral du Nigéria qui en fern
notification i tous les autres Elats Membres. Le préstnt
Trait¢ entrera en vigueur pour tout Elat qu! y adhere, a
la date du dépét de son Instrument d’adhésion,

Article 63
Am:ndements et Révisions

1. Tout Etar Membre peut soumctire les propos-
tions en vue de 'amendement ou de la révision du pié-
cent Traité,

2. Toutes leg propositions sont soumiscs au Secrétatre
Exécutif qui les communique aux Etats Membres, trentg
jours au plus tard apres leur réception. La Conferénce étu-
diera les amendements ou les révisions apres un préavis
d’un (1) mois aux Etats Membre¢s.

3. Tout amendement au préseny Traité ou toute révi-
sion du présent Trait¢ exige Taccord de tous los Etats
Membres et entrera cn vigueur au nroment de son accep-
tation.

Article 64
Retrait

1. Tout Etat Membre désireux de sc¢ retirer de la Com-
munauté¢ donnes au Secrétaire Exécutif un préavis écrit
d'un (1) an. A lexpiration de ce délai dun an, si 8a
notificat-on n'est pas retirée, c€t Etar cesse détre me-
bre de la Communauté.

2. Au cours de la période d'un (1) an avisée au para-
praohe ci-dessus, cet Etat Membre continue cependant
de se conformer aux disposition dw présent Traité et reste
tene do sTacquitter des obligatons qui lui imcombent en
vertn du présent Iraité,

Article 65
Gouverrement Dépositaire

Lec présent Traité et tous les instruments de ratificatjon
ct d'adhésion seront déposés auprés du Gouvernement
Militaire Fédéral du Nigéria qui reme.tia dis copies cer-
tifices conforme du présent Traité 4 tous les Etats Mem-
bres, leur notifiera la date de dépote des instrumeats de
ratification ct d’adhésion ¢t enrcgistrera lp present Trajté
aupres de U'Organisation de 'Unité Afrjcajne, de I'Orga-
nisajion des Nations Unics ¢t aupres de toutes organisa-
tions que le Conseil des Ministrés peut déterminer,

Fait & Lagos L¢ 28 mai 1975 en un scul original en
francais ct cn anglais, les deux textes faisant également
foti

S. E. m. Féltx Houphouci-Boigny, Président de la
République de Cot d'Ivoire,

S. k.ode Li-col. Mathiew Kérékou,

République du Dahomey.
. E. Sir Dawda Jawara, Priésident de 1a Republique
de Gambie,

S. E. le Lt. Col. R. J. A. Felli, Com'ssaire du Plan,
pour le Chef de T'Etat, Président du Conseil Na-
tional dc la Rédemption de la République du
Ghana.

S. E. 1¢ Dr Lansana Béavogui, Premicr Ministic pour
Je Chef de PEtat, Commandant en Chef des Forets
Armcées Populaires et Révoluitopnuires, Preésident
de Ta République de Guined.

S. E. M. Luiz Cabral, Président de la République de
Guinc¢e-Bissau. _

S. E. le Gendal Bl Hadj Abowbacer SangOulé Lami-
zana, Président de la République de Haute-Volta,

S. E. Ie Dr. William R. Tolbert, Jur. Pésident dz la
République de Libérta, _

S. E. le Commandant Amadoy Babe Diarra, Vice-Pré-
sident de la République da Mali Pour le Président
du Comit¢ Mulitaire de la Libération Naijonale,
Pr¢ésident de la République du Mall.

S E. Maitre Mokiar Ould Daddah, Président de la
République Istamrque de Mayritanie,

S. E. le Lt-Col. Sevni Kountché, Le Chelc de T'Etat,
président du Conseil Militaire Supreme de la RE-
publique du Niger.

S E. le Geéneral Yakubu Gowon, Le Chafe du Gou-
vernement Militaire Fédéral, Commandant op Chef
des Forces Armécy de la République Fedérale du
Nigéria.

S. E_ M. Abdou Diouf, Prvmicr Ministre pour le
président de 1a République du Sénégal.

S. S, le Geéndral Gnassingbe Eyadema, Président de la
République Togolaise. _

S. E. 1e Dr. Siaka Stevens, Président de la Républlque

de Sierra Leone.

President de la

ol

" IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE




